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RESUMO 

 

O estado de saúde é fortemente influenciado pelo contexto social, pelo ambiente 
físico, por comportamentos e pela condição de vida de um indivíduo. Muitos agravos à saúde 
poderiam ser evitados, solucionados ou minimizados com ações coletivas e individuais que 
levem a alteração ambiental e social das condições que predispõem e mantêm as doenças. 
Nessa perspectiva, as parasitoses intestinais ocupam lugar de destaque, pois constituem um 
grave problema de saúde pública, diretamente associado com condições de habitação, renda 
familiar, escolaridade e hábitos de higiene precários. O estudo das parasitoses intestinais em 
crianças é de grande relevância pela sua magnitude, pelos efeitos nocivos à saúde e fácil 
disseminação. Os serviços de saúde, na qualidade de um dos determinantes diretos de saúde, 
podem ter um importante papel na redução das parasitoses intestinais. E dentre os serviços de 
saúde, merece destaque a Estratégia Saúde da Família (ESF), como um ambiente privilegiado 
para o desenvolvimento de práticas educativas acerca das parasitoses intestinais, justificado 
pela maior proximidade com a comunidade e a ênfase nas ações preventivas e promocionais 
desenvolvidas. Este estudo transversal de base populacional visou a investigação da 
ocorrência de parasitoses intestinais em crianças menores de 10 anos cadastradas em duas 
ESFs do município de Leopoldina-MG. Para tanto, 242 crianças foram selecionadas 
aleatoriamente. Os dados foram obtidos por meio de um questionário acerca das condições 
socioeconômicas, ambientais e de higiene da população amostral e do exame de uma única 
amostra fecal de cada participante, pelo método de Hoffman Pons e Janer (HPJ). Os 
resultados dos exames coprológicos evidenciaram que do total de crianças pesquisadas, 40,5% 
apresentaram positividade. Em relação às espécies de parasitos intestinais, as prevalências 
observadas foram de 30,9% para Giardia lamblia; 8,68% Entamoeba coli; 2,89% Endolimax 
nana; 4,13% para Ascaris lumbricoides e 1,24% para Enterobius vermiculares.  Na análise de 
regressão logística, três variáveis permaneceram estatisticamente significantes, sugerindo 
serem os possíveis fatores de risco para as parasitoses intestinais: escolaridade materna, renda 
familiar e número de indivíduos por domicílio. Este estudo sustenta que um impacto eficaz no 
controle das parasitoses intestinais pode ser alcançado no âmbito da Estratégia Saúde da 
Família, principalmente por meio do fornecimento de educação em relação a promoção de 
saúde. 

 
Palavras chaves: parasitoses intestinais, crianças, saúde da família. 
 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

 Social context, physical environment, behavior and individual living condition 
influence strongly the state of health.  Many health complications could be prevented, solved 
or mitigated through collective or individual actions that lead to environmental and social 
changing of the conditions that predispose and keep the diseases. Under this point of view, 
intestinal parasitoses occupy a prominent place, because they constitute a severe public health 
problem, directly linked to housing conditions, family income, schooling and precarious 
hygiene habits. The study of children intestinal parasitoses is highly relevant due to its 
magnitude, the harmful effects on health and easy dissemination. Health services – acting as 
one of the determinants in health-disease process – can play an important role in reducing 
intestinal parasitoses. Among health services, Family Health Strategy (FHS) deserves mention 
as a privileged environment for the development of educational practices about endoparasites 
infestation, due to the greater proximity to the community and   emphasis on preventive and 
promotional activities developed. This cross-sectional population-based study aimed to the 
research on intestinal parasitoses occurrence in under-10-year-old children registered in two 
FHS in the municipality of Leopoldina, Minas Gerais. In order to make it possible, two 
hundred forty-two children were randomly chosen. Data were obtained through a 
questionnaire covering socio-economical conditions, environmental, hygiene of sampling 
population and the examination of a single faecal  sample from each participant,  using 
Hoffman Pons and Janer method (HPJ). The stool tests showed that the total number of 
children surveyed , 40.5 % were positive . For the species of intestinal parasites, the 
prevalences were 30.9% for Giardia lamblia , Entamoeba coli 8.68 % , 2.89 % Endolimax 
nana , 4.13 % for Ascaris lumbricoides and 1,24% for Enterobius vermicularis. Three 
variables kept statistically significant in logistic regression, suggesting being a likely risk 
factor for intestinal parasites: maternal education, family income and number of individuals 
per household. This study argues that an effective impact on the control of intestinal parasites 
can be achieved within the Family Health Strategy, primarily through education in relation to 
health promotion. 
 

Key words: intestinal parasitosis, health family, children 
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1 INTRODUÇÃO   

 

A saúde de um indivíduo possui muitos determinantes. Inicialmente, as características 

individuais de idade, sexo e fatores genéticos exercem influência sobre seu potencial e suas 

condições de saúde (BUSS, FILHO, 2007).  Entretanto, conforme coloca Starfield (2002), 

apesar de ser determinada por sua estrutura genética, a saúde é grandemente influenciada pelo 

ambiente social e físico, por comportamentos que são cultural ou socialmente determinados e 

pela natureza da atenção oferecida à saúde.  

A cadeia de determinantes é complexa e todos os riscos interagem de diversas formas.  

Alguns fatores operam diretamente, como a água contaminada, e outros indiretamente, como 

o comportamento e acesso à atenção médica. Assim, a condição de saúde de uma comunidade 

é determinada por suas características ambientais, comportamentais e pelos graus de coesão 

social na comunidade. No contexto social, o nível de renda da população, bem como o nível 

geral de educação também influenciam o estado de saúde (BUSS, FILHO, 2007; 

STARFIELD, 2002).  

 Muitos agravos à saúde podem ser evitados, minimizados e até solucionados com 

ações coletivas e individuais que levem a alteração ambiental e social das condições que 

predispõem e mantêm as doenças. Nessa perspectiva, as parasitoses intestinais ocupam lugar 

de destaque, pois constituem um grupo de doenças diretamente associadas à pobreza e à 

qualidade de vida, incluindo condições socioeconômicas, de habitação, alimentação e higiene 

precárias (NEVES, 2011).   

As parasitoses intestinais ou enteroparasitoses, ponto almejado neste estudo, são 

infecções causadas pela presença de protozoários e helmintos no trato gastrintestinal humano. 

No Brasil, os helmintos mais frequentemente encontrados nos homens são: Ascaris 

lumbricoides, Ancilostoma duodenalis/ Necator americanus e Trichuris trichiura, e dentre os 
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protozoários destacam-se a Giardia duodenalis e Entamoeba histolytica (FERREIRA et al., 

2000; SILVA et al, 2009).  

De acordo com dados da OMS, as doenças infecciosas e parasitárias figuram entre as 

principais causas de mortel, sendo responsáveis por 2 a 3 milhões de óbitos por ano no mundo 

(VASCONCELOS et al., 2011). Grande parte das complicações poderia ser evitada se as 

investigações parasitológicas não fossem tão negligenciadas no Brasil (SANTOS et al., 2006).  

A configuração clínica dessas infecções é inconstante e proporcional à carga 

parasitária. Entre os danos que podem ocasionar a seus portadores figuram obstrução 

intestinal (ascaridíase e tricuríase), anemia por deficiência de ferro (ancilostomíase), prolapso 

retal (tricuríase), quadros de diarreia e má absorção de nutriente (giardíase), invasão tecidual 

(amebíase) e desnutrição (ascaridíase e tricuríase). Em assintomáticos, embora não ocorram 

manifestações, estes permanecem propiciando as transmissões (REY, 2008).  

As populações pré-escolares e escolares são as mais afetadas com elevadas 

prevalências de enteroparasitos (COSTA et al., 2012; FILHO et al., 2011, MELO, FERRAZ, 

ALEIXO, 2008; SANTOS et al., 2006). Essa maior vulnerabilidade pode ser atribuída em 

parte à imaturidade do sistema imunológico deste segmento etário, aos comportamentos 

típicos em relação aos preceitos básicos de higiene, ao contato frequente com o solo e à 

dependência de cuidados alheios (UCHÔA et al., 2001). A forma de transmissão fecal-oral é a 

que ocorre com maior frequência entre as crianças, sendo água e alimentos contaminados os 

principais veículos de transmissão (NEVES, 2011).  

No que se refere aos parasitas intestinais mais encontrados nas crianças em idade pré-

escolar e escolar, a Sociedade Brasileira de Medicina de Família e Comunidade (SBMFC, 

2009) elenca a Giardia lamblia, Ascaris lumbricoides, Trichuris trichuria e os 

Ancilostomídeos.  
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A maior ou menor proeminência de tais infecções é dependente das condições 

relacionadas com desenvolvimentos regionais, sobretudo saneamento básico, educação, 

habitação e higiene alimentar que, quando existem de formas satisfatórias, coíbem a expansão 

das parasitoses. No Brasil, tem sido observada uma grande variação na frequência de 

parasitismo intestinal na população infantil, podendo variar de 21,8% a 94%, conforme a 

região e o período estudado (BARÇANTE et al., 2008; BISCEGLI et al., 2009; FILHO et al., 

2011; GONÇALVES et al., 2011; MELO et al., 2010; ROCHA, et al., 2012; SEIXAS et al., 

2011; SILVA et al., 2009) 

Com finalidade diagnóstica, o exame de fezes é considerado fundamental, apesar de 

por vezes não receber a devida atenção por parte dos profissionais de saúde que, não raras 

vezes, dedicam-se a técnicas mais sofisticadas e dispendiosas de diagnóstico, ou mesmo 

dispensam o exame parasitológico em prol de tratamentos empíricos (TIBIRIÇA, 2009). O 

tratamento de indivíduos parasitados, sem o conhecimento e a extinção das fontes de 

contaminação, pode constituir apenas uma medida paliativa.  

Segundo Tibiriça et al.(2009, p108): 

“O tratamento em massa e indiscriminado das parasitoses, seja em crianças 
ou adultos, fere um dos preceitos fundamentais da atenção primária, que é a 
prevenção como prioritária ao tratamento. Se o tratamento utilizado pelos 
profissionais desconsiderar o perfil parasitológico da comunidade, nenhuma 
prevenção poderá ser realizada e o ciclo das parasitoses permanecerá como 
vem ocorrendo a décadas, parte silenciosa e naturalmente integrante da nossa 
história epidemiológica.”  

 
Cumpre ressaltar, ainda, que a posologia de antiparasitários, em especial anti-

helmínticos, deve sempre ser prescrita à pacientes com diagnóstico parasitológico positivo, 

uma vez que podem apresenta efeitos colaterais, particularmente, o albendazol, que tem ação 

teratogênica e embriotóxica (LEITE, 2011).  

O equacionamento deste problema de saúde pública esbarra na necessidade de 

conhecimento da realidade em que a população está inserida, ou seja, dos fatores de risco que 

favorecem o surgimento, a manutenção e a propagação desses agentes (ZAIDEN et al., 2008). 
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Como métodos de profilaxia, a educação em saúde tem se destacado em vários trabalhos 

como uma ferramenta eficaz na prevenção às enteroparasitoses (FERREIRA, ANDRADE, 

2005; VASCONCELOS, 1998).  

Na qualidade de um dos determinantes diretos de saúde, os serviços de saúde também 

desempenham um importante papel no enfrentamento das infecções parasitárias. Neste 

contexto, destaca-se a Estratégia Saúde da Família (ESF), como um ambiente privilegiado 

para o desenvolvimento de práticas educativas acerca das enteroparasitoses, justificado pela 

maior proximidade com a comunidade e a ênfase nas ações preventivas e promocionais 

desenvolvidas (SILVA, MASSARA, 2011).   

Em relação à ESF de Leopoldina, faz parte da rotina dos profissionais de saúde o 

diagnóstico por meio do exame de fezes e tratamento adequado dos indivíduos infectados com 

algum parasita intestinal.  

Como Biomédica de um laboratório de análises clínicas conveniado pelo Sistema 

Único de Saúde (SUS) e na condição de professora de parasitologia e Saúde Pública, a alta 

ocorrência de parasitoses intestinais em crianças atendidas pelo SUS, é algo que me intriga 

desde o início da minha jornada profissional no município. Assim, este trabalho foi 

desenvolvido buscando não somente uma realização profissional, mas também 

fundamentação científica para as observações realizadas na minha rotina profissional.   

Dessa forma, tendo como base a importância das parasitoses para a saúde humana, 

principalmente a infantil, o presente estudo objetivou conhecer a prevalência de 

enteroparasitas em crianças de 0 a 9 anos atendidas em duas unidades de Estratégia Saúde da 

Família no município de Leopoldina (MG); e investigar a possibilidade de associação entre a 

ocorrência destas parasitoses e as condições socioeconômicas e hábitos familiares das 

crianças, e, assim, contribuir para o planejamento de medidas de prevenção e promoção de 

saúde infantil.  
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REFERENCIAL TEÓRICO  

 

2.1 PARASITOSES INTESTINAIS NA INFÂNCIA: O DESAFIO PERMANECE  

 

Há uma concordância entre vários autores, dentre eles, Filho et al. (2011),  Seixas et 

al.(2010), Silva et al.(2009), Uchôa et al. (2001), de que as crianças são mais susceptíveis a 

estas infecções, assim como às consequências deletérias das mesmas. Na infância, as 

enteroparasitoses assumem grande importância não só pela morbidade resultante, mas 

também pela frequência que produzem déficit que pode comprometer o desenvolvimento 

físico e cognitivo, podendo resultar até mesmo em óbito (PRADO et al., 2001).  

Estudos conduzidos em diferentes regiões, como por Barçante et al. (2008) na região 

sudeste, Silva et al. (2009) no Norte, Vasconcelos et al. (2011) nordeste, e Bencke et al (2006) 

na região sul, denotam a influência de condições locais de saneamento básico e de 

características específicas de cada população nas diferentes prevalências encontradas.  

No Brasil, existem poucas informações fidedignas a respeito da prevalência das 

parasitoses intestinais, uma vez que muitos dados baseiam-se em estimativas, e ainda ocorre a 

subnotificação dos casos por parte dos serviços de atenção básica a saúde, ocasionando 

índices dúbios, em regiões onde predominam condições precárias de saneamento e moradia, 

assim como dificuldade de acesso a atendimento médico e a informação sobre profilaxia e 

prevenção (BENCKE et al., 2006). Além disso, a maioria dos estudos recentes sobre 

prevalência das parasitoses são trabalhos isolados, realizados em populações específicas. 

Pode-se citar o estudo de Gonçalves et al. (2011) em crianças de creche, que verificaram a 

prevalência de parasitoses em crianças de duas creches mantidas pelo governo municipal de 

Uberlândia-MG. Outros estudos visam a pesquisa de prevalência em alunos de uma 

determinada escola, como o estudo de Seixas et al. (2011), que avaliaram a associação entre 
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parasitose e estado nutricional em escolares de primeira a quarta série de uma escola 

municipal do subúrbio de Salvador-BA. E há também os trabalhos que têm como população 

alvo crianças residentes de comunidades carentes, como o realizado por MARTINS et al. 

(2009) que estudaram a prevalência de algumas enteroparasitoses na comunidade de Palmital, 

situada na região média do Jequitinhonha, uma das regiões mais pobres do estado de Minas 

Gerais.  

Apesar dos métodos coproparasitológicos utilizados não serem coincidentes, é 

possível observar uma grande diversidade entre os valores encontrados. O quadro 1 sumaria 

estudos recentes realizados com crianças em diferentes regiões do Brasil.  

 

Quadro 1- Prevalência de enteroparasitoses encontrados em estudos realizados com crianças de 

di ferentes regiões do Brasil entre 2008 e 2012 

Local Características Prevalência Autores 

Vespasiano – MG 176 crianças de 1 a 5 anos 22,7% BARÇANTE et al., 2008 

Coari, AM 123 crianças �”���������D�Q�R�V 74% SILVA et al., 2009 

Catanduva – SP 133 crianças de 7 a 78 meses 29,2% BISCEGLI  et al., 2009 

Pato de Minas – MG 161 crianças �”�������D�Q�R�V 73% SILVA, SILVA, 2010 

Alfenas – MG 151 crianças de 24 a 60 meses 44,2% SILVA, et al., 2010 

Uberlândia – MG 133 crianças de creches 29,3% GONÇALVES et al., 2010 

Osasco – SP 84 crianças entre 6 e 10 anos 60,7% FILHO et al., 2011 

Crato – CE 383 crianças entre 4-12 anos 60,8% VASCONCELOS et al., 2011 

Salvador – BA 200 escolares 94% SEIXAS et al., 2011 

Alegre – ES 133 crianças de 6 meses -12 anos 21,80% ROCHA, et al., 2012 

 
 

Apesar das altas prevalências apontadas pelo quadro 1, em alguns municípios do país,  

já é possível notar um decréscimo das infecções parasitárias.  A exemplo dessa realidade, 

Ferreira, Ferreira, Monteiro (2000), no estudo “Tendência secular das parasitoses intestinais 
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na infância na cidade de São Paulo (1984-1996)” , avaliaram a prevalência e a distribuição 

social das enteroparasitoses em crianças menores de 5 anos. Para tanto, realizaram o exame 

parasitológico de fezes em 1.016 crianças em 1984 e 1.280 em 1995, e o resultado evidenciou 

uma redução das enteroparasitoses entre os dois inquéritos, caindo de 30,9% para 10,7%. Os 

autores justificaram parte substancial da redução da prevalência a mudanças positivas em 

relação à renda familiar, nível de escolaridade materna, saneamento do meio e acesso aos 

serviços de saúde (FERREIRA, FERREIRA, MONTEIRO, 2002).  

Todavia, ainda que estudos demostrem queda da ocorrência das enteroparasitoses, é 

importante considerar que o Brasil é um país de grandes desigualdades sociais, e em regiões 

menos favorecidas, as crianças permanecem como o grupo mais vulnerável, apresentando 

altas taxas de prevalência.  

A exemplo destes contrastes, Seixas et al. (2011) em um estudo realizado no 

município de Salvador- Bahia, avaliou a frequência de parasitos intestinais e o estado 

nutricional de escolares da primeira a quarta série, e encontrou uma prevalência de 94% . 

Apesar do achado de 15% de déficit nutricional, não foi demonstrada correlação com as 

crianças parasitadas.  

Outro estudo, realizado no município de Coari, Amazonas, avaliou a prevalência de 

parasitas intestinais em 123 crianças residentes de áreas rurais e obteve o índice de 74% de 

amostras positivas (SILVA et al., 2009).  

Embora os estudos de prevalência de parasitas intestinais em Minas Gerias sejam 

relativamente escassos, também é possível observar índices bastante significativos. Em estudo 

realizado no município de Vespasiano-MG, que objetivou verificar a ocorrência de 

enteroparasitos em 176 crianças entre 1 a 5 anos, constatou-se  uma prevalência de 22,7% 

(BARÇANTE et al., 2008). Em outro estudo, realizado por Silva, Silva (2009), que visou 
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estabelecer a prevalência de enteroparasitas em 161 crianças de 6 Centros de Educação 

Infantil do município de Pato de Minas- MG, evidenciou uma positividade de 73%.   

Em relação às consequências aos seus hospedereiros, as infecções parasitárias 

representam um dos principais fatores debilitantes na população, em especial a pediátrica, 

sendo responsáveis por quadros de diarreia crônica, anemia e desnutrição, comprometendo, 

como consequência, o desenvolvimento físico e intelectual, principalmente nas faixas etárias 

mais jovens (LUDWIG et al., 1999).  

As enteroparasitoses podem favorecer o aparecimento ou agravar quadros de 

desnutrição e anemias carenciais (BISCEGLI et al., 2009, OTTA et al., 2012). De fato, essas 

infecções representam um fator importante na etiologia destes quadros, uma vez que um 

estado nutricional adequado não depende apenas da ingestão de alimentos, mas também da 

absorção intestinal adequada, que pode estar comprometida em caso de infecções por 

parasitas (BISCEGLI et al., 2009).  

A anemia ferropênica é a mais grave morbidade relacionada à infecção por 

ancilostomídeos. As reservas e a dieta alimentar de Ferro são insuficientes para suprir as 

perdas deste microelemento, em decorrência da ação hematófaga exercida pelos vermes. Em 

adição, a diminuição da dieta alimentar é também um aspecto observado (NEVES, 2011).  

Entretanto, a associação entre anemia e parasitoses intestinais figura como um ponto de 

discórdia entre pesquisadores. Em um estudo realizado por Medeiros et al. (2013),  que 

investigou os fatores associados à ocorrência de anemia ferropriva em crianças de 4 a 9 anos 

atendidas no ambulatório do Hospital Infantil Varela Santiago, em Natal (RN), não 

encontraram associação entre a anemia e as enteroparasitoses. Resultado semelhante foi 

verificado em um estudo conduzido por Tsuyouka et al. (1999), no qual não encontraram 

relação entre a anemia e enteroparasitoses em escolares, mas evidenciaram que aquelas que 
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tinham parasitoses apresentavam pior estado nutricional (verificado por meio da relação 

peso/altura), que aquelas cujos exames estavam negativos.  

De acordo com Monteiro, Szarfarc, Mondini (2000), admite-se que a anemia 

ferropênica, na infância, seja proveniente de necessidades elevadas do mineral, ocasionadas 

pelo crescimento, dietas pobres de ferro e da alta frequência de enfermidades infecto-

parasitárias.  

As principais complicações associadas à infecção por Giardia lamblia relacionam-se à 

má absorção de gorduras e de nutrientes, como vitaminas lipossolúveis (A, D, K, E), vitamina 

B12, ferro, xilose e lactose. Em crianças, essas deficiências nutricionais podem ter efeitos 

graves e comprometer o seu desenvolvimento físico e cognitivo (VIANA, SOGAYAR, 2011).  

Ainda neste contexto, a ação espoliadora de A. lumbricoides resulta em grande 

consumo de proteínas, carboidratos, lipídeos e vitaminas A e C, podendo levar a criança à 

subnutrição e ao depauperamento físico e mental (SILVA, MASSARA, 2011).   

A inflamação local provocada pela presença dos vermes intestinais parece provocar 

uma resposta inflamatória sistêmica, com concentrações elevadas de proteínas de fase aguda e 

de citocinas, que podem provocar anorexia nas crianças, contribuindo para seu déficit de 

crescimento (NORTHROP-CLEVES et al., 2001).  

Segundo Schinack et al. (2003), em populações infantis expostas a altos riscos de 

aquisição de infecções intestinais - como a inadequadas condições de higiene pessoal e 

alimentar, baixo nível socioeconômico familiar e saneamento básico deficiente -  a diarreia se 

torna o segundo motivo de consultas em ambulatórios médicos. Agentes parasitários, como 

helmintos e protozoários são causas potentes de diarreia.  Os autores supracitados realizaram 

uma investigação em Criciúma- SC, com o objetivo de pesquisar a etiologia de diarreia em 

crianças de 0 a 5 anos de idade atendidas no Centro de Saúde Municipal. Participaram da 

pesquisa 94 crianças com quadro clínico de diarreia e 45 crianças que não apresentaram 
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diarreia, constituindo assim o grupo controle. O enteroparasito mais frequente foi o 

Cryptosporidium (85,1%), seguido pela Entamoeba histolytica (56,4%) e a Giardia lamblia 

(4,3%). No grupo controle não foram encontrados bactérias e vírus, entretanto encontrou-se 

2,9% de Giardia lamblia e 2,5% de Entamoeba histolytica (SCHNACK et al.,2003).    

A Agenda de Compromissos para a Saúde Integral da Criança e Redução da 

Mortalidade Infantil, orienta o tratamento específico frente a casos de positividade de infecção 

parasitária, e chama a atenção para a problemática das parasitoses intestinais e da doença 

diarreica como interferentes no desenvolvimento adequado da criança, o que demanda ações 

intersetoriais integradas e promotoras de saneamento básico, além de tratamento adequado 

(BRASIL, 2004).  

O Ministério da Saúde preconiza, como atenção básica de saúde para crianças, o 

acompanhamento do crescimento e do desenvolvimento, o incentivo ao aleitamento materno e 

o controle das imunizações e da infestação parasitária, das diarreias e das infecções 

respiratórias agudas (BRASIL, 2002a).  

. 

2.2 FATORES ASSOCIADOS À OCORRÊNCIA DE PARASITOSES INTESTINAIS NA 

INFÂNCIA 

 

A ocorrência de enteroparasitoses depende essencialmente do grau de exposição da 

criança a forma infectantes dos parasitas, ou seja, aos ovos, cistos e larvas.  E o grau de 

exposição, por sua vez, é dependente de uma séries de fatores, como as condições de moradia, 

saneamento e hábitos de higiene. E segundo Ferreira, Ferreira, Monteiro (2000), hábitos de 

higiene, saneamento e moradia estariam condicionados por dois fatores: de um lado pelo 

poder aquisitivo da família da criança e, de outro, pelo modo pelo qual esta família aloca os 

recursos que possui, capacidade que poderia ser identificada através da escolaridade materna.   
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Os helmintos intestinais são transmitidos ao homem principalmente através de duas 

vias :  ingestão de ovos ou por penetração ativa de larvas na pele ou mucosa. A ingestão de 

ovos infectantes pode ocorrer pelo uso de água, frutas e verduras, através da poeira, ou 

quando são levados à boca objetos, alimentos ou partes do corpo que estejam contaminados. 

A contaminação por penetração ativa das larvas ocorre quando o indivíduo entra em contato 

com água ou solo contaminados que contenham as formas larvárias contaminantes (NEVES, 

2011).  

A transmissão de protozoários também ocorre por via fecal-oral. A maioria das 

infecções é adquirida a partir da ingestão de cistos presentes na água, nos alimentos ou no 

ambiente contaminado por fezes. A água é um importante veículo de transmissão, seja pelo 

consumo direto ou pela ingestão de bebidas e alimentos preparados com água contaminada. 

 Além da transmissão hídrica, a transmissão direta pessoa a pessoa, por meio das mãos 

contaminadas, também ocorre em locais de aglomeração, como creches, escolas e orfanatos. 

Crianças infectadas constituem fonte de infecção, podendo transmitir o parasito às outras 

crianças e aos familiares, além de contaminarem o ambiente em que vivem (NEVES, 2009). 

Além disso, portadores assintomáticos, como manipuladores de alimentos também constituem 

importantes disseminadores de protozooses (BRASIL, 2010). 

Muitos estudos conduzidos ao longo dos anos reforçam a forte associação entre as 

condições de saneamento básico e as prevalências de enteroparasitoses (LUDWIG et al., 

1999; FERREIRA et al., 2000; SANTOS, MERLINI, 2010; VISSER et al., 2011). 

 De fato, a falta de abastecimento e de tratamento da água para consumo e o destino 

inadequado do esgoto sanitário guardam estreita relação com a perpetuação da transmissão 

dos enteroparasitas na espécie humana. Esta associação justifica-se devido ao fato de que 

indivíduos infectados podem eliminar por meio de suas fezes cistos, ovos ou larvas de 
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parasitas, e estas formas infectantes podem contaminar esgotos sanitários, solo e mananciais 

superficiais (NEVES, 2009).  

Corroborando estas informações, muitos autores têm demonstrado que melhorias no 

abastecimento de água e no esgotamento sanitário são medidas de grande impacto na redução 

das parasitoses (LUDWIG et al., 1999; FERREIRA et al., 2000).   

A lei Federal 11.445 de 5 de Janeiro de 2007, que dispõe sobre as diretrizes nacionais 

e a política federal de saneamento básico, estabeleceu que todos os municípios deveriam 

desenvolver um plano de saneamento básico até 2010 ( BRASIL, 2007a), todavia muitos não 

conseguiram e permanecem sem condições para colocá-lo em prática. De acordo com dados 

divulgados pela Fundação Nacional de Saúde (FUNASA) (2006), para cada R$1,00 investido 

em saneamento básico, se economiza R$4,00 com medicina preventiva.   

 Alguns autores, como Bezerra et al. (2003) e Ferreira, Andrade (2005), ressaltam a 

importância da higiene individual como uma das medidas profiláticas contra as 

enteroparasitoses, como o hábito de lavagem das mãos após o uso do sanitário e antes de cada 

refeição, uma vez que constituem reservatório e fonte de infecção de protozoários e 

helmintos.  

 Ainda neste contexto, a higiene alimentar também tem sido correlacionada as 

enteroparasitoses, uma vez que cistos, ovos e larvas podem ser encontrados em frutas, 

verduras e legumes oferecidos às crianças sem a higienização adequada e pela contaminação 

causada pelos próprios manipuladores (NOLA, CANTOS, 2005).  

 Em recente pesquisa realizada no município de Osasco (SP), Filho et al. (2011) 

identificaram que a presença de mais de quatro moradores no domicílio se associou com 

chance 4,41 vezes maior da presença de parasitas intestinais. De fato, em famílias com muitos 

membros, há um maior contato interpessoal, o que facilita a disseminação parasitária. 
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Almeida et al. (2010) e Vasconcelos et al. (2006), alertam para o convívio com 

animais domésticos e o risco potencial de transmissão de enteroparasitoses. Isso ocorre 

porque alguns animais de companhia, principalmente cães e gatos, podem estar contaminados 

ou apenas servirem de transporte para helmintos e protozoários.  

 Estudos que desagregam a informação sobre a ocorrência de parasitoses intestinais em 

crianças, por renda familiar per capita dos pais e/ou responsáveis, evidenciam que as maiores 

prevalências ocorrem onde a população apresenta um nível socioeconômico mais baixo, 

normalmente constituindo áreas periféricas (FILHO et al., 2011; LUDWING et al., 1999; 

MELO, FERRAZ, ALEIXO, 2010; VISSER et al., 2011). Todavia, a relação entre infecção 

por Giardia lamblia e a variável socioeconômica não é clara. Este fato pode estar relacionado 

às diferenças que existem quanto ao modo de transmissão deste protozoário quando 

comparado aos helmintos. Enquanto que os ovos destes requerem um período de maturação 

no solo a fim de se tornarem infectantes, os cistos de Giardia lamblia já são infectantes no 

momento da eliminação junto com as fezes. Este fato permite que ocorra transmissão 

interpessoal, mesmo em ambientes com saneamento básico adequado (FERREIRA, 

FERREIRA, MONTEIRO, 2000).  

 É importante considerar que menores rendas caracterizam, normalmente, populações 

habitando locais com condições insalubres de habitação, de infraestrutura e qualidade de vida, 

em geral. E estes fatores são importantes determinantes de elevadas prevalências de 

enteroparasitoses.   

 Diante dos fatores de risco expostos acima, é possível perceber que a prevenção às 

parasitoses é de ordem primária e perpassa por medidas simples que visam impedir que o 

indivíduo se contamine, como lavar as mãos antes das refeições e após o uso do sanitário, 

higiene com alimentos consumidos crus, filtrar ou ferver a água consumida, destino adequado 

do lixo e dejetos. Nesta direção, dentre os diversos serviços de saúde, destaca-se a Estratégia 
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Saúde da Família, como um espaço privilegiado para o desenvolvimento de práticas 

educativas relacionadas ao controle das parasitoses intestinais.  

 O contexto privilegiado da ESF é justificado pela particularidade que as equipes 

possuem de desenvolver um trabalho que visa à prevenção e promoção de saúde, objetivando 

a integralidade da assistência ao usuário como sujeito integrado à família, ao domicílio e ao 

ambiente (BRASIL, 1997). Assim, a equipe multidisciplinar que compõe a ESF assume um 

papel fundamental na execução de medidas relacionadas à prevenção, controle, vigilância e 

tratamento das parasitoses intestinais, com consequente diminuição no número de casos e 

aumento da qualidade de vida da população do território de atuação.  

 

2.3 PARASITOSES INTESTINAIS: UM PROBLEMA RECORRENTE DE SAÚDE 

PÚBLICA  

 

As parasitoses intestinais permanecem como um constante e crítico desafio para a 

Saúde Pública nos países em desenvolvimento (WHO, 2005). No Brasil, são rotineiramente 

tratadas na Atenção Primária de Saúde (ANDRADE et al., 2010).  

De acordo com protocolo de Atenção à Saúde da Criança, editado pela Secretaria de 

Estado de Saúde de Minas Gerais em 2005, as infecções parasitárias são responsáveis por uma 

grande demanda nos serviços de saúde, ocasionando um alto gasto de recursos desnecessários, 

incluindo atenção médica individualizada para uma questão que poderia ser abordada de 

maneira coletiva e com a participação de todos os profissionais da área de saúde.  

O protocolo ainda chama a atenção para a questão do contexto social nas infecções 

parasitárias, ao afirmar que apesar das infecções acometerem crianças de todas as classes 

sociais, naquelas submetidas à privação social as repercussões são mais graves, como por 

exemplo, o prolapso retal da tricuríase, a anemia da ancilostomíase e a obstrução intestinal na 
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ascaridíase, complicações que ocorrem frequentemente em crianças desnutridas. Em adição, a 

reinfecção é mais comum em crianças socialmente desprotegidas, implicando em sucessivos 

tratamentos, que por vezes não solucionam o problema, por estar ligado às más condições 

sociais (MINAS GERAIS, 2005). 

Em 2005, o Ministério da Saúde lançou o Plano Nacional de Vigilância e Controle das 

Enteroparasitoses, estabelecendo que a investigação epidemiológica de surtos de 

enteroparasitoses deve ser exercida em todo o território nacional. O plano objetiva estabelecer 

estratégias de controle, por meio de informações sobre prevalência, morbidade e mortalidade 

causadas ou relacionadas às parasitoses intestinais; conhecer os agentes etiológicos; 

normatizar, coordenar e avaliar as ações de prevenção e controle; além de desenvolver ações 

de educação continuada para profissionais da área da saúde. A coordenação do plano envolve 

as três esferas do governo: federal, estadual e municipal, sendo que nos municípios, é de 

responsabilidade do órgão municipal de saúde (BRASIL, 2005).   

O Ministério da saúde, por meio do Plano Nacional de vigilância e controle das 

enteroparasitoses, preconiza como atribuições da assistência à saúde o envolvimento do 

Programa de Agentes Comunitários e da Estratégia Saúde da Família. De fato, a adaptação do  

protocolo à realidade dos serviços locais de atenção básica constitui uma importante 

ferramenta para o planejamento de ações das equipes de estratégia de saúde da família no 

controle, prevenção e tratamento das parasitoses. Afinal, um dos objetivos da Estratégia  

Saúde da Família é a reorganização da produção de cuidados de saúde, por meio de práticas 

direcionadas à família a partir do seu ambiente físico, econômico e social (BRASIL, 2005). 

 Como coloca Mortean (2010), a atenção básica à saúde é gerada através de práticas 

intersetoriais, norteadas principalmente por ações epidemiológicas sobre o processo de saúde-

doença da população, além da prática clínica, ações de prevenção, promoção à saúde, 

tratamento e diagnóstico precoce.  
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Ratificando ser um problema de saúde pública, algumas geohelmintoses, como a 

ascaridíase, a tricuríase e a ancilostomíase estão incluídas no rol das Doenças Tropicais 

Negligenciadas, assim classificadas pela Organização Mundial da Saúde. Esta lista é 

constituída por um grupo de infecções praticamente eliminadas no mundo desenvolvido, mas 

que persistem em áreas pobres de países de baixa renda (WHO, 2005). E ainda, protozooses 

como a giardíase e da criptosporíase estão incluídas na Iniciativa das Doenças Negligenciadas 

da Organização Mundial da Saúde, devido a sua estreita relação com a pobreza, com a falta de 

saneamento básico e com a qualidade de água para consumo (SAVIOLI, 2006). 

Por reconhecer que algumas enteroparasitoses continuam prevalecendo no país, a 

Secretaria de Vigilância em Saúde criou, por meio do Decreto n°7.530 de 21 de Julho de 

2011, a Coordenação Geral de Hanseníase e Doenças em Eliminação (CGHDE) (BRASIL, 

2012). 

O CGHDE tem como objetivo fortalecer a resposta para um grupo de doenças em que 

os resultados dos programas nacionais foram considerados insuficientes e incompatíveis com 

a capacidade do SUS de resolução. Neste grupo estão incluídas a hanseníase, 

esquistossomose, filariose linfática, geohelmintoses, oncocercose e tracoma. Este plano 

integrado de ações estratégicas caracteriza-se pela proposição de estratégias de busca ativa de 

casos e tratamento oportuno, considerando-se, neste contexto, quando indicado, as 

intervenções de tratamento quimioprofilático (BRASIL, 2012).  

Segundo o CGHDE, a oferta de serviços referente ao atendimento da demanda 

espontânea de casos das referidas endemias não tem sido eficiente na eliminação e diminuição 

da carga das doenças.  Assim, ações específicas para a detecção precoce dos casos, bem como 

para o tratamento de maior número de indivíduos, irão refletir na redução da circulação 

ambiental dessas dos agentes etiológicos destas endemias, como na redução de novos casos e 

de suas complicações (BRASIL, 2012).  
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A campanha de Geohelmintoses, parte da estratégia da CGHDE, foi iniciada em março 

de 2013 e determina o prazo de até 2015 para o seu enfretamento. A campanha tem como 

objetivo reduzir a carga parasitária em escolares de 5 a 14 anos, tendo como mecanismo de 

ação o tratamento quimioprofilático. De fato, o tratamento coletivo é indicado em áreas onde 

o acesso aos serviços de saúde e as condições de saneamento básico ainda são deficientes 

(WHO, 2011).  

Assim, a campanha tem um caráter focal e considera como prioritários os municípios 

endêmicos para geohelmintoses, com prevalência acima de 20% (BRASIL, 2012).   

O programa orienta que os serviços de Vigilância em Saúde dos municípios devem 

buscar articulação com o Programa Saúde na Escola e com as Secretarias Municipais de 

Educação para garantir a efetividade da intervenção, uma vez que o tratamento deve ser 

precedido de atividades educativas e de mobilização nas escolas (BRASIL, 2012).  

Como desafios específicos relacionados às geohelmintoses, o plano prevê (BRASIL, 

2012, p40):  

I- Conhecer a prevalência das geohelmintoses em território nacional; 
II-  Identificar as áreas de alto risco 
III-  Promover acesso a informações de educação em saúde para a 
população em geral  
IV- Articular com outras instituições a implementação de serviços de 
saneamento básico nas áreas urbanas e rurais.  
 

 

Com base nos maiores problemas mundiais, a Organização das Nações Unidas (ONU),  

estabeleceu oito objetivos do milênio, que são: I- acabar com a fome e a miséria; II- Educação 

Básica de qualidade para todos; III- Igualdade entre sexos e valorização da mulher; IV- 

Reduzir a mortalidade infantil, V- Melhorar a saúde da gestante, VI- Combater a Aids, a 

malária e outras doenças, VII- Qualidade de vida e respeito ao meio ambiente e VIII- Todo 

mundo trabalhando pelo desenvolvimento. Tais objetivos, que no Brasil são chamados de “8 
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jeitos de mudar o Mundo”   devem ser atingidos por todos os países até o ano de 2015. 

Todavia, de acordo com ANDRADE et al. (2010, p.232):  

“Embora a erradicação das doenças negligenciadas não esteja explicitamente 
entre os oito objetivos de desenvolvimento do milênio (...), estes não podem 
ser atingidos sem a prevenção, o controle e a eliminação das mesmas, uma 
vez que tais objetivos incluem a erradicação da pobreza extrema e da fome.”  
 

 
 Nesta direção, por reconhecer que os indivíduos com maior vulnerabilidade social 

apresentam risco elevado de adoecimento e, quando adoecem, têm maior dificuldade de sair 

de tal estado, o governo brasileiro criou, em 2011, o Plano Brasil Sem Miséria (BSM). Este 

plano caracteriza-se por uma política intersetorial de redução da pobreza extrema de 

brasileiros residentes principalmente em áreas de alto risco para as doenças em eliminação, 

dentre elas, as geohelmintoses. O programa tem como base principal de ação a garantia de 

acesso da população mais carente aos serviços de saúde e considera as doenças em 

eliminação, dentre elas as geohelmintoses, como prioritárias para o enfrentamento da redução 

da pobreza no país (BRASIL, 2012).  

 

2.4 ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA (ESF) 
 
 

Em 1948, a Organização Mundial da Saúde divulgou um conceito ampliado de saúde, 

caracterizando-a como “o estado de completo bem estar psíquico, físico e social e não 

somente a ausência de doença” . Trinta anos depois, corroborando com este novo pensar, a 

Declaração de Alma Ata para os Cuidados Primários (1978) apresentou uma nova 

caracterização para o processo saúde-doença, estabelecendo uma relação com os 

determinantes sociais, políticos, culturais, ambientais e econômicos (BRASIL, 2011a).  

  No Brasil, a Reforma Sanitária e a Constituição Brasileira de 1988, significaram um 

novo olhar para o sistema de saúde. A grande mudança surgiu com a criação do Sistema 

Único de Saúde (SUS), que considerou a saúde como direito social e universal de cidadania. 
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 Todavia, desde a implantação do SUS, o Ministério da Saúde não obteve êxito na 

busca de níveis satisfatórios de vida da população. O setor de saúde não consegue resolver 

sozinho. É necessário o envolvimento dos diversos setores da sociedade numa relação 

intersetorial a partir de uma abordagem das reais necessidades da população que possibilite o 

planejamento e realização de respostas integradas (LIMONGI, MENEZES, MENEZES, 

2008). 

Nesta mesma direção, Leite, Pereira, Cavalcanti, Sena (2012), afirmam que a 

intersetorialidade é o ponto fundamental em busca da integralidade, pois articula distintos 

órgãos e setores em prol de melhorias na qualidade de vida da população. Nas palavras dos 

autores: “(...) se cada indivíduo deve ser trabalhado como um todo, os setores também 

precisam trabalhar juntos”  (LEITE, PEREIRA, CAVALCANTI, SENA; p.338, 2012).  

Na década de 90, o Ministério da Saúde (MS) criou o Programa de Agentes 

Comunitários de Saúde (PACS). Neste momento, iniciou-se uma valorização da família como 

unidade de ação programática de saúde e não mais no indivíduo, sendo iniciado também o 

conceito de área de cobertura por família cadastrada (BRASIL, 2001).   

 Dentro deste contexto, o Programa de Saúde da Família (PSF) foi implantado em 

1994, como proposta de reorientação das ações da atenção básica e como estratégia de 

consolidação do SUS com condições de realizar a atenção básica de forma integra e 

resolutiva. Adquiriu papel fundamental na busca e coordenação da articulação dos diversos 

setores, uma vez que apresenta elementos que favorecem o trabalho intersetorial. A sua 

inserção no nível local, por exemplo, além de privilegiar o acolhimento da demanda 

espontânea, permite que se tenha o conhecimento de informações das condições de vida que 

anteriormente não se tinha, tal como a delimitação da área de atuação, por meio da 

possibilidade de contato com outras instituições, inscritas em outros setores (BRASIL, 1997).  
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 O Programa Saúde da Família foi definido como Estratégia a partir de 1997, e é hoje 

considerada a mais importante estratégia da Atenção Primária. Considera o indivíduo inserido 

em um contexto familiar e comunitário, ressaltando a importância do ambiente social na 

determinação de saúde. A equipe trabalha a partir do estabelecimento de vínculos, 

compromissos e co-responsabilidades entre si e a população (LIMONGI, MENEZES, 

MENEZES, 2008).   

 De acordo com a Portaria N° 648/GM de 28 de março de 2006, que aprovou a Política 

Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para o PSF e o 

Programa Agentes Comunitários de Saúde (PACs), a ESF deve ser composta por uma equipe 

multiprofissional composta minimamente por médico, enfermeiro, auxiliar de enfermagem e 

agentes comunitários de saúde. Tal equipe deve ser responsável por no máximo 4000 

habitantes, com uma jornada de 40 horas semanais (BRASIL, 2006).  

 Outros profissionais também podem ser agregados à equipe, como dentistas e 

auxiliares, psicólogos e assistentes sociais (BRASIL, 2006).  

 Para alcançar a proposta da Saúde da Família, os membros da equipe precisam ter 

conhecimento e entendimento sobre a função profissional de cada um, tal como distribuição 

de tarefas, metas e missão institucional. A Portaria N°2.488, de 21 de outubro de 2011, que 

dispõe sobre as políticas nacionais para atenção básica e equipes de Saúde da Família, pontua 

a importância do conhecimento dos atores para o processo de trabalho, visto que refere que a 

ESF antes de ser inserida em seu serviço, deve ser capacitada para tal a partir de uma visão 

holística.  

 De acordo com a Política Nacional de Atenção Básica, todos os membros da equipe de 

Saúde da Família devem realizar diagnóstico situacional com a participação da comunidade, 

desenvolver e promover ações intersetoriais, buscando parcerias e integrando projetos sociais 

de acordo com as prioridades da população (BRASIL, 2011b).  
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 Uma importante ferramenta auxiliadora para o diagnóstico local, comunitário e 

epidemiológico da equipe de Saúde da Família é o Sistema de Informação Atenção Básica 

(SIAB). Criado em 1998, é o principal sistema de monitoramento das ações do Saúde da 

Família. É composto por indicadores que possibilitam a caracterização da realidade 

sóciossanitaria, do perfil epidemiológico, cuidado aos grupos de risco e acompanhamentos 

das ações de saúde realizadas localmente. Como é um sistema de informação territorializado, 

permite a microlocalização de problemas e desigualdades sociais e de saúde (BRASIL, 2003).  

 Os principais instrumentos de coleta do SIAB são: I a ficha de cadastro das famílias, 

cujos dados são coletados em âmbito domiciliar pelos agentes comunitários de saúde (ACS); 

II fichas de acompanhamento de grupos prioritários de saúde e de risco, preenchidas durante 

as visitas domiciliares realizadas pelos ACS; III fichas de registro de atividades, 

procedimentos e notificações realizadas pela equipe (BRASIL, 2003).   

 Dentre as fichas, merece destaque a Ficha A, a qual é preenchida durante as primeiras 

visitas dos ACS no domicílio das famílias e, sempre que necessário, deve ser atualizada. Esta 

ficha permite o conhecimento pela equipe das condições de vida das pessoas da sua área de 

abrangência, subsidiando assim o planejamento de intervenções (BRASIL, 2003). Em relação 

às enteroparasitoses, as informações contidas na Ficha A, como as condições de 

abastecimento e tratamento da água, destino do lixo e esgoto, são de grande relevância para a 

formulação de medidas de prevenção e controle.   

 Outra importante ferramenta para a ESF é a Vigilância em Saúde, que pode ser 

definida como um conjunto de ações destinadas a controlar determinantes, fatores de riscos e 

agravos à saúde das populações que vivem em um determinado território (LIMONGI, 

MENEZES, 2008).  Compreende ações da Vigilância Epidemiológica, Sanitária e Ambiental, 

sendo elas coordenadas pelas secretarias municipais e estaduais de saúde, possuindo como 

ambiente de execução as Unidades Básicas de Saúde e as Unidades de Saúde da Família.  
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 A inserção a nível local, os princípios de integralidade do cuidado e responsabilização 

pela saúde da comunidade fazem da ESF o lugar ideal para práticas da Vigilância em saúde. 

Todavia, a utilização dos dados disponíveis no SIAB, bem como as ferramentas da Vigilância 

em Saúde não têm sido observadas na prática no diagnóstico local e planejamento de ações de 

educação e promoção em saúde.   

 Addum (2010, 2011) em sua dissertação para o mestrado de Saúde da Família - 

Universidade Estácio de Sá- RJ e posterior artigo publicado, analisou como uma Equipe de 

Saúde da Família identifica as problemáticas ambientais que potencializam os riscos de 

enteroparasitoses, no município de Venda Nova do Imigrante-ES. Para tanto, realizou a 

técnica do grupo focal e aplicação de entrevistas em uma equipe composta de: um médico, um 

enfermeiro, um auxiliar de enfermagem, um dentista, um auxiliar de dentista e seis agentes 

comunitários. Por meio dos resultados, verificou-se que a equipe de saúde mantêm uma visão 

naturalista do meio ambiente, não o relacionando ao ser humano, onde as questões ambientais 

relacionadas abrangem apenas situações triviais e inerentes às atividades agrícolas e à falta de 

saneamento básico. Com referência às parasitoses, apesar de correlaciona-las com as 

deficiências de saneamento básico, não há um entendimento, por exemplo, sobre o risco de 

contaminação pela exposição de pés e mãos por larvas durante o trabalho com estrume 

produzido de fezes de animais. E ainda, o autor também verificou que a equipe não utiliza os 

dados fornecidos pela Ficha A no planejamento de ações relacionadas às questões ambientais.  

 Em um outro estudo, realizado no município de Campo Mourão-PR, Mortean (2010) 

avaliou o atendimento das equipes de Estratégia Saúde da Família às pessoas com parasitoses 

intestinais. Para tanto, foram entrevistados 81 membros de 14 equipes de ESF. Destes, 56 

(68%) eram ACS, 11 (38,8%) técnicos de enfermagem, 9 (11,3%) enfermeiros e 5 (6,3%) 

médicos. Os resultados obtidos evidenciaram que a maioria dos profissionais associa as 

parasitoses à presença de um parasito, sem considerar aspectos relacionados ao ambiente e a 
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própria atuação da equipe. Percebeu-se que o atendimento ainda é centrado no modelo 

biomédico de saúde, no qual há o favorecimento da cura em detrimento da prevenção. Em 

relação ao processo de trabalho, verificou-se que há pouca utilização de protocolos e que a 

maioria das ações são individuais e fragmentadas por categorias profissionais. A autora 

aponta, ainda, uma precariedade no planejamento das ações a partir de fatores de risco, assim 

como da participação da comunidade neste processo.  

 Os estudos acima mencionados conduzem ao questionamento sobre o processo de 

trabalho das equipes de Saúde da família, que deveria ter suas ações voltadas para o 

atendimento individual e coletivo, por meio de práticas de prevenção de agravos e promoção à 

saúde, principalmente no que diz respeito às parasitoses intestinais.  

 

2.4.1 A dimensão estratégica da ESF no enfrentamento das parasitoses intestinais  

 

A Estratégia Saúde da Família foi criada com a missão de realizar uma intervenção de 

caráter primordialmente preventivo e de promoção de saúde, em uma população adscrita 

territorialmente, com enfoque especial à educação de grupos de risco, com maior 

probabilidade de adoecer ou de cursar com complicações (BRASIL, 2006). E como já foi dito, 

a prevenção das parasitoses intestinais é de ordem primária e se caracteriza por medidas que 

visam impedir que o indivíduo de contamine, por meio do controle dos fatores de risco. 

Assim, a ESF assume papel fundamental no desenvolvimento de estratégias e atividades 

voltadas relacionadas à prevenção, controle, vigilância e tratamento das parasitoses 

intestinais.   

 Neste sentido, tomando como ponto de partida as características da população adscrita 

em seu território de atuação, as principais estratégias e atividades que a eSF pode desenvolver 
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visando a prevenção e o controle das parasitoses intestinais perpassam pela promoção de 

Saúde, educação em saúde, visitas domiciliares e vigilância epidemiológica.  

A promoção de saúde pode ser definida como um campo de ideias, propostas e 

práticas, que parte da concepção do processo saúde-doença e de seus determinantes, e propõe 

a criação de mecanismos que reduzam as situações de vulnerabilidade. Trata-se de uma 

estratégia transversal que defende a equidade e a participação e o controle social na gestão das 

políticas públicas de saúde (BRASIL, 2006; BUSS, 2000).  

 A Carta de Ottawa, um dos documentos fundadores da promoção de saúde atual, 

define o termo como o processo de capacitação da comunidade para atuar na melhoria de sua 

qualidade de vida e saúde, incluindo uma maior participação no controle deste processo 

(WHO, 1986). No Brasil, a Política Nacional de Promoção de Saúde (PNPS), foi instituída 

por meio da portaria GM/MS n.687, de 30 de março de 2006.  

 De acordo com o Manual da Política Nacional de Promoção de Saúde (2006, p.10): 

“No SUS, a estratégia de promoção de saúde é retomada como uma 
possibilidade de enfocar os aspectos que determinam o processo de saúde-
adoecimento em nosso país – como, por exemplo: violência, desemprego, 
falta de saneamento, habitação inadequada, dificuldade de acesso à 
educação, fome, urbanização desordenada, qualidade do ar e da água 
ameaçada e deteriorada; e potencializam formas mais amplas de intervir na 
saúde.”  
 

 Assim, é na ESF que estão contemplados os princípios e diretrizes da promoção de 

saúde. Como a estratégia visa a reorganização das práticas e dos serviços de saúde para a 

consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS), a promoção passa a ser um dos seus 

principais objetivos, uma vez que busca a mudança de foco da atenção que passa a ser na 

saúde, e não mais na doença, e a família, incluída aí o indivíduo e as questões coletivas. Como 

estratégias de trabalho na atenção primária, a equipe de Saúde da Família busca a articulação 

e a interação com a comunidade de seu território de atuação, objetivando conhecer a sua 

realidade, os fatores de risco a que estão expostos para desenvolver ações que visam tanto a 

cura como a prevenção de agravos e promoção de saúde.  
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Em relação à educação em saúde, este termo pode ser caracterizado como um conjunto 

de saberes e práticas voltadas para a prevenção de agravos e promoção de saúde. Com base no 

conhecimento científico produzido no campo da saúde, a educação em saúde é um importante 

recurso utilizado pelos profissionais de saúde, para atuarem na vida cotidiana das pessoas. De 

acordo com Alves (2005), para que este processo ocorra de forma eficaz e não impositiva, as 

práticas educacionais devem respeitar as diferenças entre os atores envolvidos, tornando a 

educação em saúde uma verdadeira ferramenta de empoderamento do indivíduo.  

De fato, ratificando o pensar de Alves (2005), a educação em saúde está presente na 

Carta de Ottawa associada ao processo de empoderamento, ou seja, ao processo de 

desenvolvimento de conhecimentos, atitudes e comportamentos favoráveis do indivíduo no 

cuidado da sua saúde e a consciência política comunitária (BUSS, 2003).  

No âmbito da ESF, a educação em saúde figura como uma prática prevista e atribuída 

a todos os profissionais que compõem a equipe multidisciplinar de saúde da família. A equipe 

deve ser capacitada para prestar uma assistência integral e contínua às famílias de seu 

território, identificando as situações de risco à saúde e junto com a população enfrentar os 

determinantes do processo saúde-doença por meio de processos educativos, voltados para a 

melhoria do autocuidado dos indivíduos (BRASIL, 1997).   

 A Sociedade Brasileira de Medicina da Família e Comunidade, por meio do projeto    

“Diretrizes: Abordagem das Parasitoses Intestinais mais prevalentes na infância”  recomenda 

medidas de educação em saúde com o objetivo de melhorar as condições de higiene 

individual e comunitária. E um importante espaço no qual as ações de prevenção para as 

parasitoses podem ser colocadas em prática pela equipe de Saúde da Família, é o ambiente 

escolar, por meio do Programa Saúde na Escola (PSE). Criado pelo Governo Federal em 5 de 

dezembro de 2007, este programa prevê uma integração permanente da escola e da saúde, na 
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perspectiva da atenção integral à saúde das crianças, adolescentes e jovens do ensino público 

(BRASIL, 2007b).  

 O PSE tem como objetivo contribuir para a formação integral dos estudantes por meio 

de ações de promoção, prevenção e atenção à saúde, com vistas ao enfrentamento das 

vulnerabilidades que comprometem o seu pleno desenvolvimento. Por meio de visitas 

periódicas e permanentes nas escolas participantes do PSE, a equipe de Saúde da Família 

pode avaliar a condição de saúde dos escolares, proporcionar o atendimento à saúde, bem 

como desenvolver atividades educativas de acordo com as necessidades locais identificadas 

(BRASIL, 2007b).  

 Costa et al. (2012), em um levantamento de acometidos por enteroparasitos e sua 

relação com o meio em que está inserido a ESF Prado da cidade de Paracatu-MG, observaram 

que o sistema de saneamento da região é satisfatório e atribuíram o número de casos aos maus 

hábitos de higiene da população. Diante de tal realidade, os autores afirmaram que as 

atividades educativas são válidas e que precisam ser integradas em um processo contínuo de 

educação e controle das enteroparasitoses.  

 Na literatura, estão descritas várias experiências bem sucedidas de educação em saúde 

para prevenção de doenças parasitárias (ASOLU, OFOEZIE, 2003; BARBOSA et al., 2009; 

FERREIRA, ANDRADE, 2005; VASCONCELOS, 1998)  A exemplo, pode-se citar o estudo 

de Ferreira, Andrade (2005) realizado com escolares do município de Estiva Gerbi-SP.  Após 

a realização de um levantamento parasitológico nos escolares, as crianças positivas (23,5%) 

foram encaminhadas para o tratamento específico no posto de saúde. Em seguida, foi 

estruturada uma oficina de trabalho para os pais e alunos das crianças participantes. Nessa 

oficina de trabalho, foram abordados os principais parasitas e comensais comumente 

encontrados no homem, os ciclos biológicos dos mesmos, as formas de transmissão e métodos 

de profilaxia. Após a oficina, os participantes foram convidados para participar de duas 
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dinâmicas: 1. Lavagem das mãos e 2. Lavagem de verduras. Uma segunda avaliação, dois 

anos após a realização da oficina de trabalho, mostrou que a prevalência de enteroparasitoses 

nos escolares tratados foi reduzida para 6,6%.  

 De fato, como colocam Ferreira, Ferreira, Monteiro (2000), as práticas educativas, 

quando bem aplicadas, levam as pessoas a adquirirem os conhecimentos para a prevenção e a 

redução das parasitoses intestinais. E ainda, conforme relatam Asolu e Ofoezie (2003), as 

práticas educativas se mostram tão eficazes quanto o saneamento básico, sendo superiores ao 

tratamento em massa da população.    

 Existem várias fontes de produção de materiais educativos relacionados à prevenção 

de doenças parasitárias. No âmbito da ESF, os instrumentos educativos mais importantes que 

podem ser utilizados são: 1- grupos de educação em saúde, 2 - atividades lúdicas, como teatro 

infantil, para facil itar o entendimento das crianças, 3- distribuição de panfletos durantes as 

visitas domiciliares ou a confecção de murais e painéis na ESF abordando a importância do 

problema, as principais parasitoses, suas formas de prevenção e métodos de profilaxia. Alguns 

destes recursos foram utilizados pelo presente estudo, na educação em saúde realizada com as 

crianças cadastradas nas ESFs envolvidas (APÊNDICE A).  

 Em relação a ESF de Leopoldina, as atividades educativas desenvolvidas pelas 

equipes, no que se refere a prevenção às parasitoses intestinais, incluem o desenvolvimento de 

atividades lúdicas com as crianças, como por exemplo, o teatro realizado pela equipe da ESF 

Bandeirantes, no qual a figura do palhaço “Chulé” , é utilizado para ensinar boas práticas de 

higiene para as crianças de creches localizadas em seu território de abrangência.  

 Outra importante ferramenta da ESF no controle das parasitoses intestinais é a atenção 

domicil iar, em especial, a visita domiciliar. Esta representa uma forma de instrumentalizar a 

equipe para sua inserção, fortalecer vínculos, bem como conhecer a realidade de vida das 
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famílias, visando assim atender as necessidades de saúde, preocupando-se com a 

infraestrutura existente na comunidade (GIACOMOZZI, LACERDA, 2006).    

 Como colocam Lacerda e Oliniski (2003), ao adentrar no domicílio das famílias, o 

profissional, em seu trabalho multidisciplinar, pode planejar suas ações considerando não 

somente os problemas apresentados pelo paciente, mas também levar em consideração as 

observações realizadas, como os fatores econômicos, sociais, recursos disponíveis e condições 

de higiene. E tais fatores, como já mencionado anteriormente, apresentam estreita relação com 

a prevalência das parasitoses intestinais.  

Por fim, outra importante estratégia da ESF no enfrentamento das parasitoses 

intestinais é a prática da Vigilância epidemiológica. De acordo com o Plano Nacional de 

Vigilância e Controle das Enteroparasitoses, entende-se por Vigilância Epidemiológica o 

conjunto de atividades que permite reunir a informação indispensável para conhecer, a cada 

momento, o comportamento histórico natural de uma doença e detectar ou prever mudanças 

que possam ocorrer por alterações dos fatores que as condicionam (BRASIL, 2005).  

Conforme orientações do referido Plano, os profissionais de saúde devem notificar 

surtos de enteroparasitoses à vigilância epidemiológica, bem como participar ativamente das 

ações de planejamento e estabelecimento de estratégias de controle. Apesar da maioria de 

doenças parasitárias não serem de notificação compulsória, os surtos devem ser notificados 

aos órgãos locais de saúde (BRASIL, 2005).  

Nesse aspecto, as EqSF assumem um papel fundamental na execução das ações 

relacionadas ao Plano Nacional de vigilância e controle das enteroparasitoses, podendo atuar 

na sua vigilância e tratamento e consequente redução de casos de enteroparasitoses.  
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3 OBJETIVOS  

 

3.1 OBJETIVO GERAL 

 

 Estudar a prevalência de parasitas intestinais em crianças de 0 a 9 anos cadastradas em 

2 unidades de ESF do município de Leopoldina-MG.  

 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

�y Conhecer a prevalência dos parasitas e comensais intestinais através da realização de 

exame de fezes pelo Método de HPJ. 

�y Conhecer o perfil da população infectada com relação às condições de saneamento 

básico, renda familiar, escolaridade materna e hábitos de higiene pessoal e alimentar.  

�y Identificar os prováveis fatores associados à prevalência de parasitoses intestinais na 

população amostral.  
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4 METODOLOGIA 

 
 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DO ESTUDO 

 

Trata-se de estudo transversal, de base populacional, realizado entre agosto de 2013 e 

novembro de 2013, que visou avaliar a prevalência de parasitoses intestinais em crianças 

menores de 10 anos cadastradas em duas equipes de Estratégia Saúde da Família do 

município de Leopoldina-MG.   

 

4.2 CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE LEOPOLDINA  

 

Leopoldina é um município que pertence ao estado de Minas Gerais e é constituída de 

cinco distritos: Abaíba, Tebas, Providência, Ribeiro Junqueira e Piacatuba. De acordo com o 

censo de 2010, possui extensão territorial de 943,075km² e densidade demográfica de 54,22 

hab/km², perfazendo um total de 51.130 habitantes (IBGE, 2010). 

  A cobertura populacional do município pela ESF é de 86, 44% e está dividida em 14 

unidades de saúde, sendo que 3 estão situadas em zona rural e 11 em área urbana.  

Em relação ao saneamento básico do município, de acordo com dados do SIAB 

(2013), 91,88% dos domicílios possuem rede de abastecimento de água, 94,46% possuem 

sistema de esgoto e 93,18% dos domicílios possuem serviço de coleta pública de lixo.  

O sistema de abastecimento público de água do município é realizado pela Companhia 

de Saneamento de água de Minas Gerais (COPASA). O esquema de abastecimento de água 

utiliza uma captação superficial do rio Pirapetinga, alimentando uma Estação de Tratamento 

de água do tipo convencional, purificando a água bruta com processos de coagulação, 
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floculação, decantação, filtração, desinfecção, correção de pH e fluoretação (COPASA, 

2012).  

Já o sistema de esgotamento sanitário de Leopoldina é de responsabilidade da 

Secretaria Municipal de Obras. Os dejetos tem sido lançados sem tratamento em córregos e 

afluentes da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul.   

 

4.2.1  Caracter ização das ESFs selecionadas  
 
 A seleção das equipes de Saúde da Família participantes ocorreu por sorteio realizado 

com a Coordenadora da ESF do município, estabelecendo assim, a participação da ESF 

Bandeirantes e ESF Nova Leopoldina.  

 Atualmente a ESF Nova Leopoldina (Figura 1) atende a 626 famílias distribuídas em 6 

microáreas e ESF Bandeirante (Figura 2) atende a 1.169 famílias distribuídas em  também 6 

microáreas. 

 

     
Figura 1- Foto da frente da ESF Nova Leopoldina     Figura 2 – Foto da frente da ESF Bandeirantes  
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4.3 TAMANHO E SELEÇÃO DA AMOSTRA  

 

 A população fonte do estudo compreendeu o conjunto de crianças menores de 10 anos, 

cadastradas por 2 ESF de Leopoldina, ESF  Bandeirantes e ESF Nova Leopoldina,  

totalizando 643 crianças elegíveis.  

O tamanho amostral estimado foi de 242 crianças, sendo 151 crianças da ESF 

Bandeirantes (62,49% do total) entre 399 crianças e 91 crianças da ESF Nova Leopoldina 

(37,60%) entre 244 crianças, considerando-se IC de 95%, prevalência de 50% e erro de 5% 

(APIS 2, 2012). As crianças foram selecionadas através de uma amostragem aleatória 

estratificada proporcional, a partir da listagem das crianças elegíveis.  

O único critério de exclusão estabelecido foi a criança estar usando antiparasitário no 

momento do estudo.  

4.4 PROCEDIMENTOS PRELIMINARES  

  

Foram estabelecidos contatos com a Secretária de Saúde do município e com a 

Coordenadora das ESFs, para interação dos objetivos e dinâmica do estudo, bem como para a 

obtenção da autorização para realização do mesmo.  Também foi acordado a liberação de 

fármacos específicos (antiparasitários) para o tratamento dos casos positivos, após o 

diagnóstico laboratorial.   

Antes do início da investigação foram realizadas reuniões com as equipes de Saúde da 

Família selecionadas, apresentando informações acerca da problemática das enteroparasitoses 

e possíveis consequências à saúde das crianças, ressaltando a importância da colaboração de 

todos para o sucesso do estudo.  
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4.5 TRABALHO DE CAMPO  

  
 

A aproximação com a população foi facilitada por intermédio dos Agentes 

comunitários de saúde (ACS).  O primeiro contato ocorreu no domicílio das famílias com o 

esclarecimento da realização do estudo e o convite para a participação do mesmo. Para 

facilitar o entendimento da população a respeito do tema “parasitoses intestinais” , a pesquisa 

foi denominada de “Xô verminose!”.  

 As mães e/ou responsáveis que concordaram com a participação da criança, assinaram 

o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e responderam ao questionário. Para 

cada participante foi entregue uma espátula e um pote com conservante fecal, devidamente 

etiquetado e identificado, assim como instruções para a coleta da amostra. Foi estabelecido 

um prazo para a entrega da amostra na unidade de saúde. 

Ao fim da visita domicil iar, ainda foi entregue aos responsáveis pelas crianças um 

folheto explicativo com informações acerca dos principais parasitas e comensais, sinais e 

sintomas da infecção, formas de transmissão e métodos de profilaxia (APÊNDICE D).  

As visitas domiciliares foram realizadas pela pesquisadora principal e por três 

acadêmicas de Biomedicina da Faculdade Presidente Antônio Carlos, sempre com a presença 

de um Agente Comunitário de Saúde. Esta etapa do trabalho proporcionou tanto uma 

aproximação com as famílias e com a equipe de Saúde da família, como a identificação dos 

fatores de risco domiciliares, condições de moradia, saneamento básico e comportamentos de 

risco.  

Apesar de ter sido estabelecido um prazo para a entrega das amostras coletadas na 

unidade de saúde da família, durante todo o processo foi realizada busca ativa das amostras 

nas residências das famílias sorteadas. Esta medida foi tomada com base no relato de 

pesquisadores (ROCHA, 2012; VISSER, GIATTI, CARVALHO, GUERREIO, 2011) - que 
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também realizaram estudos de prevalência de parasitoses intestinais em crianças- sobre a 

dificuldade de obter o retorno das amostras fecais. Todavia, tal fato não foi confirmado pelo 

presente estudo, uma vez que obtivemos aceitação das famílias e retorno, antes do prazo 

determinado, da grande maioria das amostras fecais. Devido a aceitação e repercussão do 

projeto junto a população, além das 241 crianças sorteadas, foi realizado gratuitamente o 

exame parasitológico de cerca de 300 crianças não sorteadas e cadastradas nas 2 unidades de 

Saúde da Família. Cumpre ressaltar que a adesão de 100% das famílias sorteadas à pesquisa e 

a demanda espontânea de outras famílias, deve-se, sobretudo, ao empenho, dedicação e 

profissionalismo das equipes de Saúde da Família locais, com destaque especial para a 

representatividade dos Agentes Comunitários de Saúde junto à comunidade.  

 

4.5.1 Atividade de educação em saúde  
 
 

Ao fim do prazo estabelecido para o recebimento das amostras em cada ESF, foi 

realizada uma festa de encerramento para as crianças que participaram da pesquisa. Para a 

realização do evento, participaram das atividades educativas acadêmicos do 2°, 4°, 6° e 8° 

período de Biomedicina da Faculdade Presidente Antônio Carlos, moradores e lideranças 

locais dos bairros, coordenadora da ESFs, além de todos os profissionais das equipes de 

Saúde da Família.  

Visando facil itar o entendimento das crianças acerca do tema parasitoses intestinais, 

foram utilizados recursos como personagens lúdicos, cartazes, brincadeiras e material para 

colorir. Para estimular o hábito de lavagem das mãos pelas crianças, foram distribuídos mini 

sabonetes “Xô Verminose” . Houve também atividades recreativas como cama elástica e 

pintura de rosto, além da distribuição de brinquedos, cachorro quente, pipoca e algodão doce 

(APÊNDICE A). Os eventos foram realizados durante a semana, em dia útil, e mesmo assim o 
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público total estimado foi de cerca de 800 pessoas. O custo das festas foi bancado pela 

pesquisadora e por colaborações de alunos e empresários do município. 

 

4.6 ASPECTOS ÉTICOS  

 

Este estudo observou as diretrizes da resolução 196/96 do Conselho Nacional de 

Saúde, sendo submetido ao Conselho Nacional de ética em Pesquisa (CONEP) por meio do 

Comitê de ética em Pesquisa da Universidade Estácio de Sá, obtendo aprovação para sua 

execução (parecer número 347.076). A coleta de dados teve início somente após a aprovação  

do projeto pelo referido Comitê de Ética e a aceitação dos responsáveis pelas crianças, por 

meio da assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (APÊNDICE B). 

 

4.7 INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS  

 

Para subsidiar os resultados dos exames coproparasitológicos, foi aplicado um 

questionário contendo questões fechadas para as mães e/ou responsáveis (APÊNDICE C). 

Especialmente para este fim, foi realizado o treinamento prévio de três acadêmicas de 

Biomedicina da Faculdade Presidente Antônio Carlos – Leopoldina.  

Por meio do questionário, inicialmente foram coletados dados de identificação da 

criança e posteriormente questões sobre os fatores predisponentes à enteroparasitose 

relacionados às condições de moradia (número de residentes), de saneamento básico 

(abastecimento e tratamento de água no domicílio, destino do esgoto e lixo doméstico), 

hábitos pessoais da criança (lavagem das mãos antes de alimentação e após a defecação), 

hábitos alimentares, contatos com animais domésticos, renda familiar e escolaridade materna.  
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As questões relativas às condições de saneamento básico dispostas no questionário  

fazem parte das informações contidas na Ficha A do Siab, entretanto optou-se por não utilizá-

las pois o município ainda não possui prontuário eletrônico do sistema, o que poderia 

dificultar o acesso às informações.  

 

4.8 EXAME COPROPARASITOLÓGICO 

 

 Para a coleta da amostra fecal, cada participante recebeu um pote de 60ml com 

conservante fecal, de boca larga e vedação hermética, devidamente etiquetado e identificado. 

A solução conservante utilizada foi o Formol 10%, que tem a propriedade de transportar e 

preservar as estruturas dos estágios de diagnóstico de protozoários e helmintos que se 

encontram nas fezes (DE CARLI, 2007; NEVES, 2011). A sua preparação é simples, sendo 

constituída de Formol comercial (37-40%) e solução salina a 0,85% (NEVES, 2011).   

 Tanto as amostras provenientes de busca ativa nos domicílios, quanto aquelas 

recebidas nas unidades básicas de saúde, foram acondicionadas em caixas térmicas e 

encaminhadas para o Laboratório de Análises Clínicas Dr. Giovanni - Leopoldina, onde foram 

processadas e analisadas. O município não possui laboratório de análises clínicas municipal, 

sendo que os exames laboratoriais do SUS são distribuídos entre sete laboratórios prestadores 

de serviço. A escolha do Laboratório de Análises Clínicas Dr. Giovanni justifica-se por ser 

um dos laboratórios conveniados ao SUS, além de ser o local de trabalho da pesquisadora 

principal.  

A maioria dos parasitos intestinais é diagnosticado pelo exame de fezes, embora 

outros materiais biológicos, como urina, sangue, aspirados e tecidos possam ser utilizados de 

acordo com as espécies pesquisadas (DE CARLI, 2007). Em relação aos métodos 

coproparasitológicos, há uma grande variedade de técnicas disponíveis passíveis para o 
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diagnóstico através das fezes (DE CARLI, 2007). Neste estudo, objetivando menor custo e 

maior benefício, a análise das amostras foi realizada utilizando o Método de Lutz / Hoffman, 

Pons e Janer, descrito por Lutz (1919) e aperfeiçoado por Hoffman, Pons e Janer (1934) 

(NEVES, 2010). O Método de Lutz, conhecido também como HPJ é comumente aplicado na 

rotina laboratorial ou inquéritos coproparasitológicos, visto que possui complexidade e baixo 

custo de execução (TIBIRIÇA, 2009).  É indicado para a pesquisa de ovos, larvas e cistos (De 

Carli, 2007).  Fundamenta-se na sedimentação espontânea em água, combinação da gravidade 

e da sedimentação (DE CARLI, 2007). Em resumo: dissolve-se cerca de 10g de fezes em um 

frasco Borrel contendo 100ml de água. A suspensão é fi ltrada em gaze dobrada em quatro, 

introduzindo a suspensão em um cálice cônico de sedimentação, no qual deve permanecer em 

repouso de duas a vinte e quatro horas. Após este período, a suspensão deve ser desprezada e 

o sedimento analisado ao microscópio óptico (NEVES, 2011; DE CARLI, 2007).  

Com o intuito de aumentar a acurácia do método diagnóstico, foram preparadas três 

lâminas de �F�D�G�D���D�P�R�V�W�U�D�� �I�H�F�D�O�����F�R�P���D�S�U�R�[�L�P�D�G�D�P�H�Q�W�H���������O���G�R���V�H�G�L�P�H�Q�W�R���S�R�U���Oâmina, 

examinadas após a adição de lugol e observadas ao microscópio óptico com aumento de até 

400 vezes, evidenciando a presença de ovos, larvas e cistos de parasitas e comensais. Tibiriça 

et al. (2009), em um estudo que avaliou o número satisfatório de lâminas a serem examinadas,  

“  sugerem a realização de três lâminas por amostra para aumentar a acurácia do método 

diagnóstico com custos sustentáveis para a gestão junto ao Sistema Único de Saúde.” Com a 

observação de 3 lâminas os autores encontraram uma sensibilidade de 87,5% e uma 

especificidade de 99,1%.  

  Todos os resultados laboratoriais foram fornecidos aos familiares das crianças por 

intermédio das equipes de Saúde da Família. Conforme estabelecido pela Secretária de Saúde 

do município, aquelas crianças encontradas com algum tipo de parasita intestinal, foram  



54 
 

encaminhadas pelos ACSs para a unidade de Saúde da Família local para receber 

gratuitamente o tratamento específico.  

 Não houve custos adicionais associados à participação das crianças nesta pesquisa. 

Todos os custos e despesas financeiras do projeto foram bancados pela pesquisadora e os 

exames de fezes realizados gratuitamente.  

4.9 PROCESSAMENTO DOS DADOS E ANÁLISE ESTATÍSTICA  

 

 Os dados foram armazenados no programa EPI Info™ versão 7. Os resultados foram 

analisados por tabelas de frequência de parasitas e os coeficientes de prevalência e as 

associações foram verificadas pelo teste do qui-quadrado, com resultados considerados 

significantes se p �” 0,05 e o intervalo de confiança (IC) em 95%.  Análises bivariadas foram 

realizadas para a identificação das variáveis independentes associadas com as infecções. Para 

se identificarem os prováveis fatores de risco para a ocorrência das parasitoses intestinais, foi 

realizada análise multivariada por meio de regressão logística, para a qual foram consideradas 

somente as variáveis que apresentaram significância estatística na análise bivariada.  
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5 RESULTADOS  

 

5.1 PERFIL GERAL DA POPULAÇÃO AMOSTRAL  

 

 A população analisada está representada por 242 crianças sorteadas entre duas equipes 

de Estratégia Saúde da Família, a saber: 1- ESF Bandeirantes com 151 crianças (62,40% do 

total) entre 399 crianças, 2- ESF Nova Leopoldina com 91 crianças (37,60%) entre 244 

crianças. Esta distribuição é apresentada na tabela 1. As diferenças nos percentuais 

observados são atribuídas ao método por amostragem estratificada proporcional aleatória.  

Tabela 1 – Distribuição da população amostral por ESF pesquisada. 

ESF N % 

BANDEIRANTE 151 62,40% 

NOVA LEOPOLDINA 91 37,60% 

TOTAL  242 100,00% 

 

5.1.1 Aspectos demográficos e socioeconômicos da população amostral  

 

 A análise dos dados demográficos e socioeconômicos da população amostral 

demonstrou que 49,16% das crianças eram do sexo feminino e 50,83% eram do sexo 

masculino.  A idade identificada na população estudada variou entre 8 meses a 9 anos, com 

média de 5,3 anos e com maior percentual nas faixas etárias de 6 a 9 anos.  

 Ao se buscar junto aos responsáveis pelas crianças, informações referentes ao tipo de 

instalação sanitária, observou-se que 97,93% referiram possuir privada com descarga em suas 

residências, 0,4% privada com fossa, 0,8% sem privada com assento no chão e 0,8% 

relataram não possuir banheiro.   

 Em relação à origem da água util izada para cozinhar, 97,11% referiram o uso de água 

canalizada pela rede pública, 1,24% água de mina, contra 0,08% que relataram util izar água 

mineral.   
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 A análise da escolaridade materna mostrou que 2% das mães eram analfabetas, 

38,22% possuíam algum nível da escolaridade fundamental (1°grau), 52,2% com algum nível 

da educação média (2ºgrau), e 8,68% com escolaridade superior (3°grau).   

 Quanto à renda familiar das crianças pesquisadas, 31,1% dos responsáveis relataram 

renda menor que 1 salário mínimo, 58,91% referiram renda entre 1 e 2 salários, 23,18% entre 

2 e 4 salários, contra apenas 7,9% que relataram renda acima de 4%.   

 A tabela 2 resume os dados obtidos com relação a aspectos socioeconômicos e 

demográficos da população amostral estratificados por ESF.  

Tabela 2: Frequência das variáveis relativas a aspectos demográficos e socioeconômicos da população 
amostral por ESF pesquisada.  
 

VARI ÁVEIS   ESF BANDEI RANTE ESF NOVA LEOPOL DI NA 

    n % n % 

Gênero Masculino  73 48,34% 50 54,34% 

  Feminino 78 51,66% 41 45,05% 

I dade  < 2 anos 16 10,60% 8 8,79% 

 
2 <4 25 16,56% 15 16,48% 

 
4 < 6 32 21,19% 20 21,98% 

 
6 < 8 39 25,83% 24 26,37% 

  8 < 10 39 25,83% 24 26,37% 

Escolaridade Anal fabeta 2 1,32% 3 3,30% 

materna  1° grau incompleto 52 34,44% 38 41,76% 

 
1° grau  17 11,26% 9 9,98% 

 
2° grau incompleto 18 11,92% 8 8,79% 

 
2° grau  43 28,48% 31 34,07% 

  3° grau 19 12,58% 2 2,20% 

I nstalação sanitária  Privada com descarga 146 96,69% 91 100% 

 
Privada com fossa 1 0,66% 0 0% 

 
Sem privada / assento chão 2 1,32% 0 0% 

  Não há banheiro 2 1,32% 0 0% 

Água utilizada  Encanada 144 89,44% 91 100% 

para cozinhar  Mina 3 1,86% 0 0% 

 
Mineral 2 1,24% 0 0% 

Renda Familiar  
Menor que 1 salário mínimo 33 21,85% 28 30,77% 

1 a 2 salários  75 49,67% 52 57,14% 

2 a 4 salários  32 21,19% 11 12,09% 

  Acima de 4 salários  11 7,28% 0 0,00% 
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 5.1.2 Aspectos ambientais relacionados à população amostral  

  Com relação ao destino do esgoto, 94,96% dos responsáveis pelas crianças referiram 

ser atendidos por rede pública canalizada, 4,2% afirmaram despejo a céu aberto e 0,8% em 

fossa.  

 Quanto à forma de eliminação do lixo doméstico, 97,5% relataram dispor do serviço 

público de coleta, enquanto 3,1%  queima e 3,7% elimina o lixo em rio ou córrego. Vale 

considerar o relato de mais de uma forma de eliminação do lixo doméstico.  

  Das crianças pesquisadas, 45% convivem com animais em casa ou no peridomicílio. 

Destas, 35,54% convivem com cachorros, 5,79% com gatos, 16,94% com aves, 2,07% com 

coelhos, 0,83% com porcos e 2,07% com outros tipos de animais.  Ressalta-se que em 

algumas residências, foi referida a presença de mais de um tipo de animal.  

 Em relação ao número de indivíduos por domicílio, este variou de 2 a 10 pessoas, 

apresentando uma média de 4,8 indivíduos por domicílio.  

 Os fatores ambientais estratificados por ESF, podem ser observados na tabela 3.  

Tabela 3: Frequência das variáveis relativas a aspectos ambientais da população amostral por ESF pesquisada.  
VARI ÁVEI S 

 
ESF BANDEI RANTE ESF NOVA LEOPOLDI NA 

  
N % N % 

Presença de Cachorro 56 34,78% 30 32,26% 

animais Aves 32 19,88% 9 9,68% 

Gato 10 6,21% 4 4,30% 

Coelho 5 3,11% 0 0,00% 

Porco 0 0,00% 2 2,15% 

Não possui animais 77 47,83% 56 60,22% 

Destino do esgoto Encanado 135 91,84% 91 100% 

Céu aberto 10 6,80% 0 0% 

Fossa 2 1,36% 0 0% 

Destino do lixo Coleta públ ica 145 90,06% 91 97,85% 

doméstico Queimado 5 3,11% 3 3,23% 

Enterrado 0 0% 0 0% 

Rio ou córrego 9 5,59% 0 0% 

Número de indivíduos 2<4 44 29,53% 22 25% 

por domicílio 4<6 65 43,62% 38 43,18% 

6<8 27 18,12% 14 15,91% 

 8�•���� 13 8,72% 14 15,91% 
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5.1.3 Aspectos de higiene e hábitos alimentares da população amostral 

 

 Ao se buscar o conhecimento a respeito da água util izada para consumo, foi possível 

detectar que 48,7% referiram água fi ltrada, 39,6% água de torneira, 10,7% de mina, 7,4% 

compram água mineral, e 2% relataram fervura da água da torneira antes do consumo.  

 Com relação aos hábitos de higiene envolvendo alimentos crus de origem vegetal, 

80,5% relataram lavar os alimentos antes do consumo, 14,4% afirmaram só fazê-lo às vezes e 

4,96% relataram não lavá-los antes do consumo.  

 Ao se buscar junto aos responsáveis pelas crianças, informações referentes ao hábito 

de lavar as mãos antes das refeições, 38,4% dos responsáveis afirmaram que a criança lava a 

mãos, 36,7% à vezes e 24,7% relataram que a criança não possui o hábito de lavar as mãos 

antes das refeições.  

 Da mesma forma, ao se questionar o hábito de lavar as mãos após o uso do sanitário, 

foi relatado que 38% das crianças o fazem, 34,7% lavam às vezes, enquanto que  27,7% não 

possuem este hábito.   A tabela 4 resume os resultados das variáveis relacionadas aos aspectos 

de higiene e hábitos alimentares da população amostral estratificados por ESF. 

Tabela 4  – Frequência das variáveis relativas a hábitos de higiene e alimentação referentes a população amostral 
por ESF pesquisadas.  
VARI ÁVEIS ESF Bandeirantes Nova Leopoldina 

    N % n % 

Hábito de lavar as mãos após utilizar o sanitário Sim 57 37,75% 35 38,46% 

Às vezes 53 35,10% 31 34,07% 

  Não 41 27,15% 25 27,47% 

Hábito de lavar as mãos antes das refeições Sim 57 37,75% 36 39,56% 

Às vezes 59 39,07% 30 32,97% 

Não 35 37,75% 25 27,47% 

Lavagem de vegetais consumidos crus antes  Sim 116 76,82% 79 86,81% 

do consumo Às vezes 26 17,22% 9 9,89% 

Não 9 5,96% 3 3,30% 

Tipo de água para consumo Filtrada 80 49,69% 38 51,61% 

Fervida 2 1,24% 0 0,00% 

Torneira 48 49,69% 48 51,61% 

  Mina 18 11,18% 8 8,60% 
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5.2 PREVALÊNCIA DE ENTEROPARASITOSES E COMENSALISMO NA 

POPULAÇÃO ESTUDADA  

 

 Da amostra populacional total (n=242), o coeficiente geral de positividade encontrado 

foi de 40,5%, o que corresponde a 98 crianças infectadas por pelo menos uma espécie de 

helminto ou protozoário (parasito ou comensal), como pode ser observado no Gráfico 1.   

                            

Gráfico 1: Frequência de crianças com exames parasitológicos positivos e negativos na população 

estudada. 

 

 Quando foram analisadas as prevalências por ESF, verificou-se que a ESF Nova 

Leopoldina apresentou a maior porcentagem de crianças infectadas, como pode ser observado 

na Tabela 5.  

 

Tabela 5 – Distribuição das frequências relativas aos parasitas e/ou comensais intestinais encontrados na 

população amostral. 

População total  Positivos  

ESF n N % 

Bandeirantes 151 58 38,41% 

Nova Leopoldina  91 40 43,96% 

Total 242 98 40,5%  
 

 Dentre as crianças positivas para algum parasita e/ou comensal intestinal, 5 espécies 

de helmintos e/ou protozoários foram observados. Do total destas crianças, 88 estavam 

infectadas por algum helminto ou protozoário e 28 albergavam protozoários comensais, 

isoladamente ou em associações.  
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 O protozoário mais prevalente foi a Giardia lamblia (30,9%), seguida da Entamoeba 

coli (8,68%) e E. nana (2,89%). Quanto aos helmintos, Ascaris lumbricoides (4,13%), 

seguido de Enterobius vermiculares (1,24%) foram os mais prevalentes, como observado no 

gráfico 2.  

 
Gráfico 2 – Percentual dos parasitos e comensais intestinais encontrados no exame parasitológico das 
crianças pesquisadas.  
 

 Do total de crianças encontradas infectadas por algum parasito e/ou comensal 

intestinal, 80 albergavam apenas uma espécie. Nas 18 restantes foi encontrada a presença 

simultânea de duas espécies. Destas, 7 estavam co-infectadas com G. lamblia e E. nana e 11 

apresentaram a associação de G. lamblia e E.coli.  

 Quanto à ocorrência dos agentes etiológicos em cada ESF, considerando tanto mono 

como co-infecção, a distribuição das espécies ocorreu de maneira desigual. Na ESF 

Bandeirantes, as espécies encontradas foram G. lamblia (29,14%), E coli (10,60%), E nana 

(2,65%), E. vermiculares (1,99%) e A. lumbricoides (1,99%). Enquanto que na ESF Nova 

Leopoldina, as espécies encontradas foram G. lamblia (34,07%), E coli (10,60%), E nana 

(3,30%) e A. lumbricoides (7,69%).  
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5.2.1 Aspectos demográficos e socioeconômicos das cr ianças infectadas  

 

 Dentre os aspectos demográficos e socioeconômicos que foram estudados, observou-

se a presença de significância estatística em relação à prevalência de parasitoses nas  variáveis 

renda familiar e escolaridade materna.  

 Ao analisar a prevalência de parasitoses na população infantil amostrada por renda 

familiar, observou-se que no grupo pertencente à renda menor que 1 salário, 75,41%  estavam 

parasitadas. Ao passo que, no grupo com renda entre 2 a 4 salários, apenas 2,33% 

apresentaram algum tipo de parasita intestinal. Esta variável apresentou associação com o 

desfecho (p<0,000 e X² = 55,7451) (Gráfico 3). 

 

Gráfico 3- Prevalência de parasitose intestinal na população por renda familiar   

 

Em relação à escolaridade materna, dentre as crianças cujas mães referiram 1ºgrau 

incompleto, 72,63% estavam infectadas. Ao contrário, dentre aquelas que relataram 

escolaridade igual ou maior que 1º grau completo, apenas 19,73% das crianças estavam 

parasitadas. Este resultado apresentou associação com as parasitoses (p<0,000 OR=10,7984 

0%

10%

20%

30%

40%

50%

60%

70%

80%

90%

100%

Menor que 1
salário

1 a 2 salários 2 a 4 salários

HPJ Negativos

HPJ Positivos



62 
 

IC 95%= 5,8849 - 19,8143). A distribuição da prevalência de parasitoses segundo 

escolaridade materna pode ser observada no gráfico 4.   

 

Gráfico 4 : Prevalência de parasitose intestinal na população amostral por escolaridade materna.  

 

5.2.2 Aspectos de higiene e hábitos alimentares das cr ianças infectadas 

 

 Dentre os aspectos de higiene e hábitos alimentares que foram estudados, observou-se 

a presença de significância estatística em relação à presença de parasitoses nas seguintes 

variáveis: hábito de lavagem das mãos após o uso do sanitário, hábito de lavagem das mãos 

antes das refeições e tipo de água para consumo.  

 Dentre as crianças referidas com o hábito de lavagem das mãos após o uso do 

sanitário, apenas 18,48% estavam infectadas. Ao contrário, dentre aquelas que não possuíam 

o hábito de lavar as mãos, 59,09% albergavam algum tipo de parasita intestinal. Esta variável 

apresentou significância estatística (p<0,000 e X²= 31,1279) (gráfico 5).  
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Gráfico 5: Prevalência de parasitoses intestinais na população infantil segundo hábito de lavar as mãos 
após o uso do sanitário.  
 
 Em relação ao hábito de lavagem das mãos antes das refeições, apenas 20,43% das 

crianças que possuem este hábito estavam parasitadas. Ao passo que, dentre aquelas que não 

lavam as mãos antes das refeições, 65% apresentaram algum tipo de parasita. Este resultado 

apresentou associação com o desfecho (p<0,0000 e X²=31,2213). A distribuição da 

prevalência de parasitoses segundo hábito de lavagem das mãos antes das refeições pode ser 

observada no gráfico 6.   

 

Gráfico 6: Prevalência de parasitoses intestinais na população infantil segundo hábito de lavar as mãos 
antes das refeições. 
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 Dentre as crianças cujos responsáveis relataram o consumo de água encanada, não 

fervida e não filtrada, 58,8% estavam parasitadas. Ao contrário, dentre aquelas que 

consumiam água filtrada, somente 22,8% apresentaram algum tipo de parasitose. Este 

resultado apresentou associação com as parasitoses (p<0,0000 O.R= 3,4667 I.C.= 2,0175 – 

5,9568), sugerindo que a prevalência de parasitoses entre as crianças que consumiam água da 

torneira foi maior do que entra aquelas que consumiam os demais tipos de água. Todavia, ao 

estratificar o tipo de água bebida por ESF, a associação só foi mantida com relação à ESF 

Bandeirantes (p<0,0000 O.R.=5,1329 I.C.=2,4571-10,7228).  

 

5.2.3 Fatores ambientais relacionados às cr ianças infectadas 

 

 Em relação aos fatores ambientais estudados, observou-se a presença de significância 

estatística em relação à prevalência de parasitoses no número de indivíduos por domicílio e na 

presença de gatos domésticos.  

 Do total de crianças que possuíam gatos no seu ambiente domiciliar, 71,43% estavam 

parasitadas. Ao passo que, a prevalência encontrada dentre aquelas que não possuíam animais 

domésticos foi de apenas 36,84%. Este resultado apresentou associação com as infecções, 

sugerindo que a prevalência das parasitoses intestinais entre crianças que conviviam com 

gatos foi maior do que entre aqueles que não conviviam (p=0,0316, OR= 3,9, IC= 1,2102-

13,0712).   

 Analisando a prevalência de parasitoses de acordo com o número de indivíduos por 

residência, verificou-se que entre as crianças que residiam em casas com até 4 indivíduos, a 

prevalência encontrada foi de  9,09%. Ao contrário, dentre aquelas que residiam com mais de 

6 indivíduos, a prevalência foi cerca de 85% (X²=90,9620, p<0,0000).   
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Gráfico 7: Prevalência de parasitoses intestinais na população amostral por número de indivíduos por 
residência 
  

5.3 ANÁLISE DA REGRESSÃO LOGÍSTICA  

 

 Para a análise da regressão logística, foram consideradas todas as variáveis que 

apresentaram significância estatística (p<0,05 e IC a 95%) na análise bivariada, a saber: renda 

familiar, escolaridade materna, hábito de lavar as mãos antes das refeições, hábito de lavar as 

mãos após o uso do sanitário, consumo de água encanada, presença de gatos e número de 

indivíduos por domicílio (tabela 6).  

 

Tabela 6- Resultados da análise de regressão logística das variáveis que apresentaram significância 

estatística na análise bivariada. 

VARIÁVEIS  
OR 

ajustado p valor 
Lavar as mãos antes das refeições sim/ás vezes 0,4701 0,9452 
Lavar as mãos antes das refeições sim/não  0,7981 0,8205 
Lavar as mãos após utilizar o sanitário sim/ás vezes 2,7652 0,194 
Lavar as mãos após utilizar o sanitário sim/não  3,5644 0,1943 
Número de pessoas 2,401 0,0000 
Presença de gato 1,2375 0,8669 
Consumo de água encanada sem tratamento 1,26 0,6074 
Renda familiar 4,2433 0, 0009 
Escolaridade Materna 1° grau incompleto/1° grau  3,2386 0,1018 
Escolaridade Materna 1° grau incompleto/2° grau incompleto 3,2529 0,116 
Escolaridade Materna 1° grau incompleto/ �•�����ƒ�J�U�D�X�� 4,539 0,0103 
 

0%

20%

40%

60%

80%

100%

2<4 4<6 6<8 �ô�H�í�ì

HPJ Negativos

HPJ Positivos



66 
 

 No resultado da regressão logística, observou-se que mantiveram significância 

estatística para a ocorrência de parasitose intestinal nas crianças pesquisadas os fatores: renda 

familiar, número de indivíduos por domicílio e escolaridade materna (tabela 7).  

 

Tabela 7  - Variáveis que mantiveram significância estatística na análise de regressão logística e suas respectivas 

razões de chance (odds ratio) e p valor.  

VARIÁVEIS  OR ajustado(IC a 95% p valor  

Renda familiar 4,2433 (1,8139 – 9,9262) 0,0009 

Escolaridade materna entre 1° grau incompleto/ �•�����ƒ��
grau  

 4,5339 (1,4284 – 14,4242) 0,0103 

Número de indivíduos por domicílio 2,401 (1,7433 – 3,3069) 0,000 
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6 DISCUSSÃO 

 

 Esta investigação é o primeiro estudo transversal realizado no município de 

Leopoldina-MG sobre a ocorrência de parasitoses intestinais. Paralelamente a realização dos 

exames parasitológicos, um questionário foi aplicado para a associação dos principais fatores 

de risco envolvidos na ocorrência dessas infecções.  

 Os dados obtidos referentes ao perfil geral da população estudada confirmaram as 

informações verificadas preliminarmente no consolidado do SIAB, uma vez que revelaram 

satisfatórias condições de saneamento básico (BRASIL, 2013). Ainda assim, uma prevalência 

de 40,5% para parasitas intestinais foi encontrada na população estudada. Convém ressaltar 

que este dado de prevalência pode ainda estar subestimado, visto que foi realizada a coleta de 

apenas uma amostra fecal.  

 De acordo com De Carli (2007), a sensibilidade do exame de fezes aumenta pelo 

exame de amostras múltiplas. O autor coloca que em uma única passagem normal são 

revelados apenas cerca de um terço das espécies presentes na massa fecal. Em adição, os 

protozoários apresentam períodos de intermitência e os helmintos não são uniformes quanto à 

ovoposição. Assim, a prevalência verificada de 40,5% em apenas uma amostra coletada, 

sugere que se fossem realizados exames de 3 amostras fecais em um intervalo de sete dias, 

provavelmente a positividade da pesquisa seria maior.  

 Dentre 242 crianças de 0 a 9 anos pesquisadas, 98 (40,5%) apresentaram alguma 

espécie de protozoários e/ou helmintos.  Achados semelhantes foram encontrados em estudos 

conduzidos em outros municípios de Minas Gerais, como por Silva et al. (2010) em Alfenas 

(44,2%), Costa et al. (2012) em Paracatu (48,5%), e Felício (2006) em Patos de Minas (34%).  

 Outros estudos realizados em Minas Gerais mostram prevalências variando entre 

16,8% a 73% (BARÇANTE et al., 2008; GONÇALVES et al., 2011, MACEDO, 2005, 
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MARTINS et al., 2009; PINHEIRO, 2010; SILVA, SILVA, 2010).  Comparações detalhadas, 

entre as prevalências nas diferentes regiões do estado, são prejudicadas em virtude das 

metodologias e população alvo considerada nos estudos nem sempre serem coincidentes. De 

fato, até o momento, há carência de estudos epidemiológicos em Minas Gerais.   

 Um achado relevante do presente estudo foi a grande diferença de positividade entre 

protozoários e helmintos. Em relação aos primeiros, a prevalência encontrada foi de 42,56%, 

enquanto para os helmintos, a prevalência foi de 5,37%. Achados semelhantes foram 

encontrados por autores como Felicio (2007), Zaiden (2008) e Oliveira, Amor (2012). 

 A baixa prevalência de helmintos, como a A. lumbricoides, assim como a ausência de 

Trichuris trichiura, Strongyloides stercoralis e ancilostomídeos, pode estar relacionada ao  

modo de transmissão e ciclo biológico destes parasitas, pois seus ovos ou larvas  necessitam 

passar obrigatoriamente um período de tempo no solo para se tornar infectantes, sendo, por 

isso, denominado de geohelmintoses. Usualmente, conforme coloca Silva e Massara (2011), a 

principal forma de transmissão dos helmintos intestinais é o contato físico, no ambiente, com 

as fezes humanas contaminadas.  

 Com base nessas considerações, as melhores condições de saneamento observadas no 

presente estudo, podem ter contribuído para a baixa taxa de prevalência helmíntica detectada.  

 Em relação aos protozoários, seus cistos já são infectantes no momento de sua 

eliminação nas fezes dos infectados, o que facilita a transmissão interpessoal, comum mesmo 

em ambientes saneados (FERREIRA, FERREIRA, MONTEIRO, 2000).  Tal observação 

também pode ser confirmada pelos dados obtidos por este estudo, pois apesar das boas 

condições de saneamento básico da população estudada, foi verificada uma alta prevalência 

de protozoários (comensais e/ou parasitas). 

 Vale ainda ressaltar que a ausência de Strongyloides stercoralis e a baixa prevalência 

de Enterobius vermiculares podem ser justificadas pelo método diagnóstico adotado, visto 
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que o método HPJ, utilizado neste estudo, não é o exame de maior sensibilidade para o 

encontro desses parasitos. 

  De acordo com De Carli (2007), no caso de suspeita de enterobíase o método de 

escolha a ser realizado é o Método de Graham e na estrongiloidíase, é a pesquisa das larvas 

pelo método de Baermann-Moraes e/ou Rugai.   

   Dentre as 103 ocorrências de protozoários, considerando tanto mono quanto 

poliparasitismo, 75 corresponderam a positividade para Giardia lamblia, seguida por E.coli 

(21) e E. nana (7).  

 Quanto ao parasito mais encontrado, Giardia lamblia, assemelhou-se a outros 

resultados obtidos em Minas Gerais, como por Gonçalves et al. (2011) em Uberlândia, 

Barçante et al. (2006) em Vespasiano e Felício (2007) em Pato de Minas, que também 

encontraram, em crianças, a G. lamblia como o principal agente etiológico.  

 Entretanto diferiu de outros, como Pinheiro (2010) na Zona da Mata Mineira e Silva, 

Silva (2010) em Uberlândia, que identificaram, principalmente, Ascaris lumbricoides e 

ancilostomídeos como os mais prevalentes, respectivamente. Essa discordância pode ser 

justificada, em parte, porque os autores supracitados realizaram seus estudos em populações 

que residiam em áreas que apresentavam precárias condições sanitárias. Pinheiro (2010), 

inclusive, encontrou por meio de regressão logística, associação estatística significativa em 

“destino inadequado do esgoto (p<0,0001) e “não dispor de instalação sanitária adequada” 

(p=0,0015) com a ocorrência das parasitoses pesquisadas.  

 As espécies comensais encontradas neste estudo, E. coli e E. nana, ainda que não 

causem quaisquer prejuízos ao seu hospedeiro, são boas indicadoras de contaminação fecal, 

visto que suas vias de transmissão são as mesmas que transmitem os parasitos patogênicos 

como a G. lamblia. Portanto, trata-se de um achado importante para que medidas profiláticas 

sejam estabelecidas a fim de se evitar a contaminação por outras parasitoses. Outros estudos 
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também demostraram o achado de parasitas comensais, como Macedo (2005), que encontrou 

E. coli (50%) e E. nana (16,8%) em Paracatu-MG e Visser, Giatti, Carvalho, Guerreiro 

(2011), que identificaram uma prevalência de 35,6% para E. coli e 33,1% para E. nana.  

 Também a esse respeito, Macedo (2005) relata que a presença das espécies comensais 

pode indicar a presença de comportamentos relacionados à falta de higiene, como lavagem 

inadequada das mãos e água e alimentos contaminados.  

 Dentre as 13 ocorrências de helmintos, 10 corresponderam ao achado de Ascaris 

lumbricoides e 3 de Enterobius vermiculares.  

 De acordo com Silva, Massara (2011), já é possível notar um decréscimo do 

parasitismo por Ascaris lumbricoides no panorama atual do Brasil. Tal situação é 

notadamente observada em crianças menores de 12 anos residentes nas regiões sul e sudeste, 

que são beneficiadas por melhores condições de saneamento básico. Segundo os referidos 

autores, outro aspecto que parece ter impacto positivo é a instalação de ESFs em locais de 

risco, uma vez que são fundamentais para o controle desta e de outras parasitoses. Estas 

hipóteses podem ser corroboradas pelo presente trabalho, pois ao estudar uma população 

vivendo em um ambiente saneado e de total cobertura da ESF, verificou-se uma baixa taxa de 

infecção por A. lumbricoides.  

 A respeito da baixa ocorrência do Enterobius vermiculares, é importante ressaltar que 

seu diagnóstico pelo exame de fezes, raramente se mostra positivo. Isto ocorre porque não é 

da biologia do verme depositar seus ovos no intestino. Assim, como já foi mencionado, em 

caso de suspeita de enterobíase deve ser realizado um exame específico denominado “Método 

de Graham” (DE CARLI, 2007). Todavia, o achado de E. vermiculares neste estudo, sinaliza 

para a elevada carga parasitária nas crianças infectadas e a grande possibilidade de que muitas 

outras crianças também estejam contaminadas por este parasita.  
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 Ao analisar os fatores de risco para as crianças parasitadas, preliminarmente, a análise 

bivariada dos dados revelou a associação de sete variáveis com o desfecho (p<0,05; IC 95%), 

a saber: renda familiar (p<0,0000), escolaridade materna (p<0,0000), hábito de lavar as mãos 

após o uso do sanitário (p<0,0000), hábito de lavar as mãos antes das refeições (p<0,0000), 

beber água encanada sem tratamento (p<0,0000), número de indivíduos no domicílio 

(p<0,0000) e presença de gatos no domicílio (p= 0,0316).  

 Na análise da regressão logística, entretanto, somente três variáveis mantiveram a 

significância estatística até o final, sugerindo serem os possíveis fatores de risco para a 

ocorrência de parasitoses intestinais: renda familiar (p=0,009), número de indivíduos por 

domicílio (p<0,0000) e escolaridade materna (p=0,0103).   

 A prevalência de parasitoses intestinais tende a se elevar com a diminuição do nível 

socioeconômico das famílias, como a avaliação do nível de escolaridade de seus chefes. A 

capacidade dos pais em cuidar dos seus filhos está diretamente ligado à sua educação, 

principalmente materna. De fato, o nível educacional é um importante fator para a 

compreensão das doenças, de suas formas de transmissão e prevenção (VISSER, GIATTI, 

CARVALHO, GUERREIRO, 2011). As mães envolvidas neste estudo, em sua grande 

maioria, possuem baixa escolaridade. Comparando os resultados obtidos, observou-se que a 

baixa escolaridade materna contribuiu para a ocorrência de parasitoses intestinais, mantendo 

associação estatística na regressão logística (p<0,0000). Este achado está coerente com os 

dados obtidos por Ferreira, Ferreira, Monteiro (2000), em um estudo sobre a tendência secular 

das parasitoses intestinais em São Paulo, em que foi verificado o declínio das helmintoses e 

da giardíase com o aumento da escolaridade materna.  

 Da forma semelhante, no trabalho realizado por Mascarini, Donalísio (2006), foi 

demonstrada a influência significativa da escolaridade materna na ocorrência de infecções por 

protozoários. Os autores ainda relacionaram a escolaridade materna com a qualidade do meio 
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ambiente, indicando que  mães com melhor escolaridade tem mais acesso a informações sobre 

desenvolvimento infantil e podem prover melhores condições físicas e emocionais para o 

desenvolvimento de seu filho.  

 Tal associação também está compatível com resultados obtidos em estudos de outros 

países em desenvolvimento. Por exemplo, em uma investigação realizada no México, que 

buscou avaliar a associação entre fatores socioeconômicos e a ocorrência de infecções 

parasitárias em escolares, os autores identificaram associação estatística significante entre a 

escolaridade materna (ensino fundamental incompleto) e a ocorrência de parasitoses 

intestinais (O.R=3,3 1,5-7,4) (QUIHUI et al., 2006). Em outro estudo, realizado no Irã, os 

pesquisadores também demostraram que quanto maior o nível de escolaridade materna, menor 

a taxa de infecção parasitária encontrada em alunos do ensino fundamental (NEMATIAN, 

NEMATIAN, GHOLAMREZANEZHAD, ASGARI, 2004). 

 Por outro lado, a associação entre escolaridade materna e ocorrência de parasitoses 

intestinais não foi verificada por Moura, Bragazza, Coelho, Aun (1997) em um estudo que 

visou identificar as variáveis sociais de risco para parasitoses em 146 crianças de primeira 

série do município de campinas SP. Tais autores identificaram que a escolaridade paterna que 

foi o fator preditivo da presença de parasitose (p=0,003).  No presente estudo, apenas a 

escolaridade materna foi investigada, pois entendemos que os conhecimentos e hábitos da 

figura materna tem maior influência no estado de saúde dos filhos. Como coloca Silva et al. 

(2010), quanto melhor o nível da escolaridade materna, maior é a compreensão da 

importância dos cuidados de higiene, do preparo dos alimentos e no controle das infecções 

parasitárias.  

 Outro indicador de nível socioeconômico relaciona-se com a renda familiar e a 

ocorrência de parasitoses intestinais. No presente estudo, observou-se que no grupo 

pertencente à renda menor que 1 salário, 75,41% das crianças estavam parasitadas. Ao passo 
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que, no grupo com renda entre 2 a 4 salários, apenas 2,33% apresentaram algum tipo de 

parasita intestinal. Esta variável apresentou associação com a ocorrência das infecções 

parasitárias (p=0,0009 OR=4,2433).  

 Tal associação pode ser corroborada pelo estudo de Fonseca et al. (2010), no qual 

verificaram associação estatística entre renda familiar menor que um salário e a ocorrência de 

parasitoses (OR=1,75; IC=1,39-2,06 p= 0,00) em crianças residentes em municípios do Norte-

Nordeste brasileiro.  

 De forma semelhante, no estudo sobre tendência secular das parasitoses intestinais em 

São Paulo; Ferreira, Ferreira, Monteiro (2000) também verificaram que as crianças 

pertencentes ao estrato de renda abaixo de meio salário, apresentaram frequência de infecção 

parasitária três vezes superior a encontrada no estrato de dois ou mais salários mínimos. 

 Em outra pesquisa, realizada recentemente na cidade de Salvador- BA, com 376 

crianças de 3 a 6 anos de idade  matriculadas em creches, os pesquisadores identificaram uma 

prevalência de 17,3% para helmintos e 38,5% para protozoários. A análise da regressão 

logística também indicou que a variável renda familiar apresentou associação estatística com 

o risco de infecção por helmintos (p=0,001). Os autores identificaram, ainda, que dentre os 

pré-escolares infectados com mais de um parasita (30%), quase dois terços eram de famílias 

com muito baixo nível socioeconômico (medido por meio de um escore global) (LANDER et 

al., 2012).  

 Ainda a este respeito, no estudo de Filho et al. (2011), realizado com crianças de 

diferentes estratos socioeconômicos do município de Osasco, os autores verificaram 

associação entre parasitoses intestinal e crianças pertencentes às classes econômicas D e E, e 

ainda constataram que as infecções se associaram a menores índices de peso e estatura.   

 Como pode ser observado nas considerações acima, os dados deste estudo são 

compatíveis com os da literatura, indicando que as parasitoses intestinais são observadas com 
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maior frequência nas classes salariais mais baixas e com menor grau de escolaridade materna, 

e decrescem gradativamente nas classes mais privilegiadas economicamente e com melhores 

níveis educacionais.  

Sobre a questão da agregação familiar, ou seja, o número de indivíduos por domicílio, 

mostrou-se associado à presença de parasitoses, mantendo significância estatística até a 

regressão logística (p<0,0000; OR=2,41; IC=1,7433-3,3069). Em residências com até 4 

membros, a prevalência foi de apenas 9,09%, enquanto naquelas com 6 ou mais membros a 

prevalência foi cerca de 85%.  

 Tal resultado está em concordância com a literatura, indicando-se que, em domicílios 

com muitos membros, há o aumento do contato interpessoal, o que facilita a disseminação 

parasitária (PEDRAZZANI et al., 1988). Filho et al. (2011) também encontraram resultado 

semelhante, onde identificaram que a presença de mais de quatro moradores no domicílio 

associou-se com chance 4,41 vezes maior para a ocorrência de parasitoses. Da mesma forma, 

Felício (2007), ao estudar 356 crianças menores de 4 anos no município de Pato de Minas-

MG,  também observou que a prevalência de enteroparasitos foi significantemente maior entre 

as famílias que co-habitavam acima de 4 moradores.  

 Cabe aqui ressaltar que a correlação verificada entre número de indivíduos por 

domicílio e a ocorrência de parasitoses, aponta para uma importante via de transmissão do 

parasito mais encontrado neste estudo, a Giardia lamblia. De fato, como os indivíduos 

doentes eliminam cistos infectantes, o contato interpessoal figura como um dos principais 

meios de contaminação deste parasita. Além disso, ainda há a possibilidade de transmissão da 

giardíase intradomiciliar, uma vez que os cistos são resistentes ao processo de cloração da 

água, além de permanecerem viáveis no ambiente úmido por até três meses.  
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 De acordo com Neves (2011), o estreito contato entre as crianças portadoras e 

suscetíveis, aliado a hábitos de higiene inadequados e o contato frequente mão-boca, faz com 

que a faixa etária de um a dez anos apresente atlas taxas de prevalência deste parasita.  

 Hábitos precários de higiene e parasitoses têm sido consideradas variáveis associadas. 

A exemplo, o estudo de Gurgel et al. (2005), que verificaram uma alta prevalência de 

parasitoses intestinais em crianças de 2 a 6 anos, com uma chance 1,5 vezes maior para 

crianças que não lavavam as mãos antes das refeições e após o uso do sanitário. Da mesma 

forma, Bezerra et al. (2003), ao analisarem as fezes e o material sub-ungueal de crianças de 1 

a 6 anos, encontraram associação entre o tipo de parasita encontrado nas fezes e nas unhas, 

indicando a provável participação dos depósitos sub-ungueais na transmissão dos parasitos. 

De fato, hábitos de higiene pessoal inadequados constituem fonte de contaminação, 

transmissão e autoinfecção de parasitoses.  

 Todavia, no presente estudo, a associação de hábitos de higiene, como a lavagem das 

mãos após o uso do sanitário e antes das refeições, apresentaram-se significativas apenas na 

análise bivariada, perdendo associação na regressão logística. Zaiden (2006), também não 

verificou associação estatística quanto ao hábito de lavar as mãos antes das refeições quanto 

após o uso do sanitário, em crianças de 0 a 6 anos de creches municipais de Rio Verde-GO.   

 Uma explicação plausível para estas ocorrências é a possibilidade de uma informação 

enviesada por parte daqueles que responderam aos questionamentos no momento da coleta 

dos dados, pois essas respostas são passíveis de erro, notadamente por omissão, como forma 

de não expor os verdadeiros hábitos de higiene de seus filhos. Por outro lado, hábitos culturais 

de higiene podem ser associados à escolaridade materna, e sendo este um fator mais 

abrangente, se sobrepôs aos hábitos de higiene durante a regressão logística.  

 Diversos estudos foram realizados com o objetivo de investigar a ocorrência de 

parasitos intestinais em animais domésticos com potencial zoonótico, evidenciando-se, em 



76 
 

especial, o papel dos felinos no ciclo e na disseminação desses agentes (COELHO et al., 

2008; PEREIRA, ATWILL, BARBOSA, 2007, RAGOZO, 2002). O convívio com felinos 

pode potencializar o risco de contaminação para humanos, uma vez que compartilham o 

mesmo meio e podem estar infectados ou servir de vetores para a transmissão, tanto por via da 

coprofagia de fezes humanas ou, de algum outro animal infectado, como pela aderência de 

cistos e ovos em seus pelos (MATTOS, VIOL, 2012).  

  Entre os protozoários, a Giardia lamblia tem sido relatada como um dos parasitos 

mais comumente encontrados nas fezes de gatos, o que caracteriza um risco à saúde pública 

(COELHO et al., 2009; SERRA, UCHÔA, COIMBRA, 2003; MATTOS, VIOL, 2012).    

 Nesta pesquisa, a presença de gatos apresentou-se significativa para parasitoses na 

análise bivariada. Ao contrário dos resultados deste estudo, Pereira, Atwill, Barbosa, (2007), 

ao avaliarem a prevalência de Giardia lamblia em pacientes hospitalizados com diarreia, 

encontraram associação positiva entre o convívio com gatos domésticos e a infecção por G. 

lamblia. De acordo com os autores, a chance de cada criança contrair a giardíase aumentou 

em 25% a cada gato adicional vivendo na residência.  Ainda neste contexto, Mattos e Viol 

(2012) sugerem que o controle das parasitoses intestinais transmitidas por felinos deve ser 

feito por meio de visitas periódicas ao médico veterinário, utilização de medicação 

antiparasitária e cuidados com a higiene, tantos dos gatos como de seus donos, em relação ao 

manuseio do animal, de suas fezes e alimentos.   

 Quanto à questão da água para consumo, chama a atenção o fato que 39,67% dos 

responsáveis relataram não util izar nenhum método de tratamento na água consumida. Esta 

variável mostrou associação na análise bivariada. Ao contrário dos resultados deste estudo, 

Belo et al. (2012) verificaram que o uso de água filtrada associou-se fortemente à redução da 

prevalência de parasitoses intestinais. Como o mesmo não foi verificado com relação ao 
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tratamento realizado em redes gerais, os autores sinalizaram a necessidade de que os próprios 

moradores realizem tratamento adicional na água consumida.  

 Em relação ao abastecimento de água em Leopoldina, ele é feito pela Companhia de 

Saneamento de água de Minas Gerais (COPASA). O esquema de abastecimento de água 

utiliza uma captação superficial no rio Pirapetinga, alimentando uma Estação de Tratamento 

de água do tipo convencional, purificando a água bruta com processos de coagulação, 

floculação, decantação, filtração, desinfecção, correção de pH e fluoretação (COPASA, 

2012).  

 A literatura mostra também associações entre enteroparasitoses e outros fatores de 

risco estabelecidos para as infecções, tais como destino inadequado do esgoto e do lixo 

doméstico. Neste estudo, o destino do lixo foi relatado como adequado, isto é, eliminado por 

meio da coleta pública, pela expressiva maioria dos entrevistados (97,5%), e não apresentou 

correlação estatisticamente significante com o desfecho.  

 De igual forma, o destino do esgoto foi relatado como adequado, ou seja, realizado 

através da rede pública, pela maioria dos entrevistados (94,96%), e também não demonstrou 

correlação estatística com o desfecho. O sistema de esgotamento sanitário de Leopoldina é de 

responsabilidade da Secretaria Municipal de Obras. Os dejetos têm sido lançados sem 

tratamento em córregos e afluentes da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul.  

 No que se refere às ESFs envolvidas neste estudo, observou-se demonstração de 

interesse no tema e abertura para a realização de ações preventivas. As duas equipes já 

apresentavam na sua rotina atividades de educação em saúde, e deram continuidade ao projeto 

por meio da realização de atividades lúdicas com as crianças envolvendo prevenção contra as 

parasitoses intestinais.  
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 O projeto, que ficou popularmente conhecido como “Xô verminose” , foi reconhecido 

e divulgado pela imprensa de Leopoldina (ANEXOS A) e também recebeu moção de 

congratulação da Câmara de vereadores do município (ANEXO B).  
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 Diante da finalização deste estudo, é importante frisar que a boa receptividade e 

aceitação das famílias à pesquisa, deveu-se, sobretudo, ao empenho e a competência 

profissional das equipes de Saúde da Família, com destaque especial à representatividade e 

dedicação dos ACS envolvidos. Cabendo aqui ressaltar a importância da inserção do agente 

comunitário na comunidade para o efetivo exercício de sua função na educação e na 

promoção de saúde.  

 Com base na realidade estudada, e considerando a multicausalidade das parasitoses 

intestinais em crianças, percebe-se que o enfretamento das mesmas ultrapassa questões 

meramente sanitárias. As altas taxas encontradas aqui ratificam a necessidade de uma 

abordagem familiar, interdisciplinar e intersetorial, visando o efetivo envolvimento da 

comunidade em torno da promoção da saúde e da melhoria da qualidade de vida.  

 Foi possível perceber que entre os profissionais de saúde da família, ainda prevalece 

um atendimento centrado no modelo biomédico de saúde, priorizando a cura em detrimento 

da prevenção das parasitoses. Todavia, a inserção local da Estratégia Saúde da Família 

privilegia não somente a demanda espontânea e programática, mas permite que se tenha 

conhecimento e informação das condições de vida da população, o que possibilita identificar 

problemas e soluções em direção à melhoria da qualidade de vida na sua área de atuação.  

 Nesse sentido, este trabalho sustenta que um impacto eficaz no controle das 

enteroparasitoses pode ser alcançado no âmbito da Atenção primária em saúde, onde 

abordagens participativas e intersetoriais vem sendo frequentemente aplicadas na 

implementação da Estratégia Saúde da Família. De fato, seria complicado pensar no 

enfrentamento do problema e em mecanismos de promoção de saúde, sem que a ESF 

estivesse participando diretamente, por meio de ações multi e interdisciplinares, com o 
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envolvimento dos indivíduos e da coletividade. E dentre os três fatores de risco de maior 

relevância para a prevenção das parasitoses, o que seria mais facilmente modificado pela ação 

dos profissionais de saúde, seria o provisão de educação em relação à promoção de saúde.  

 Os resultados deste trabalho podem nortear a escolha da terapêutica utilizada contra as 

parasitoses intestinais e ainda orientar políticas de saúde municipal em relação à frequência de 

exames parasitológicos para as pessoas expostas aos possíveis fatores de riscos associados. 

 Por fim, não se pode desconsiderar que o controle das parasitoses intestinais vai muito 

além de questões meramente sanitárias e do fornecimento de educação em saúde pelas 

equipes de Saúde da família, demandando políticas públicas maiores que promovam o 

crescimento econômico, a melhor distribuição de renda e a universalização do acesso à 

educação.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



81 
 

REFERÊNCIAS  

ADDUM, F.M. Planejamento local, saúde ambiental e estratégia saúde da família:uma 
análise do uso de ferramentas de gestão para a redução do r isco de contaminação por 
enteroparasitoses no município de Venda Nova do Imigrante, ES. 2010. Dissertação 
(Mestrado em Saúde da Família) – Programa de Pós graduação em Saúde da Família, 
Faculdade Estácio de Sá, Rio de Janeiro, RJ, 2010.  
 
 
 ADDUM, F.M., SERRA, C.G., SESSA, K.S., IZOTON, L.M., SANTOS, T.B. Planejamento 
local, saúde ambiental e Estratégia  Saúde da Família: uma análise do uso de ferramentas de 
gestão para a redução do risco de contaminação por enteroparasitoses no município de Venda 
Nova do Imigrante. Physis Rev de Saúde Coletiva, v. 21, n.3, p.955-977, 2011.  
 
 
ALMEIDA, C.G., et al. Giardíase em crianças e cães do mesmo domicílio e de bairros 
periféricos em Lages, Santa Catarina. Rev Ciência &  Saúde, Porto Alegre, v. 3, n. 1, p. 9-13, 
jan./jun. 2010. 
 
 
ALVES, V.S. Um modelo de educação em saúde para o Programa Saúde da Família: pela 
integralidade da atenção e reorientação do modelo assistencial. Interface. Comunic, Saúde, 
Educ, v.9, n.16, p.39-52, 2005. 
 
 
ANDRADE, E. C.; LEITE, I. C. G.; et al. Parasitoses intestinais: uma revisão sobre seus 
aspectos sociais, epidemiológicos, clínicos e terapêuticos. Rev APS, Juiz de Fora, v. 13, n.2, 
p. 231-240, abr/jun., 2010.  
 
 
APIS 2. Disponível em: < http://www.apis2.com.br/>. Acesso em: 01 de Abril 2013.  
 
 
ASOLU, S.O.; OFOEZIE, I.E. The role of health education and sanitation in the control of 
helminth infection. Rev. Acta tropica, v.86, n.2, p.283-94, 2003.  
 
 
BARBOSA, L.A. et al. A educação em saúde como instrumento na prevenção de parasitoses. 
RBPS, v. 22, n. 4, p.272-278, out/dez, 2009. 
 
 
BARÇANTE, T.A. et al. Enteroparasitos em crianças matriculadas em creches públicas do 
município de Vespasiano, Minas Gerais. Rev Pato Trop. v.37,n.1, p.33-42, jan-abr, 2008.  
 
 
BELO, V.S. et al. Fatores Associados à ocorrência de parasitoses intestinais em uma 
população de crianças e adolescentes. Rev. Paul. Pediatr. v.30, n.2, p.195-201, 2012.  
 

http://www.apis2.com.br/


82 
 

BENCKE, A. et al. Enteroparasitoses em escolares residentes na periferia de Porto Alegre, 
RS. Brasil. Rev. Pat Trop, v.35, n.1, p.31-36, 2006.  
 
 
BEZERRA, F.S.M, et al. Incidência de parasitos intestinais em material sub-ungueal e fecal 
em crianças da Creche Aprisco – Fortaleza, CE. RBCA, v. 35, n.1, p.39-40, 2003.  
 
 
BISCEGLI et al. Estado nutricional e prevalência de enteroparasitoses em crianças 
matriculadas em creche. Rev. Paul. Pediatr . V.27, n.3, p.289-295, 2009.  
 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Assistência à Saúde. Coordenação de Saúde da 
Comunidade. Saúde da Família: uma estratégia para a reor ientação do modelo 
assistencial. Brasília. Ministério da Saúde, 1997.  
 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria Executiva. Programa de Agentes Comunitár ios 
de Saúde (PACS). Brasília: Ministério da Saúde, 2001. 
 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Atenção Integrada às Doenças Prevalentes na Infância. 
Brasília: ministério Da Saúde, 2002.  2002a. Disponível em: 
 http://www.saude.gov.br/programas/scriança/criança/aidpi/aidpi1.htm Acesso em Mai 2013.  
 
 
BRASIL. Ministério da saúde. Secretaria de Políticas de Saúde. Projeto Promoção da Saúde. 
As Cartas da Promoção da Saúde. Brasília: Ministério da Saúde, 2002b. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cartas_promocao.pdf. Acesso em 02 de out 2012.  
  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção 
Básica. SIAB: manual do sistema de Informação de Atenção. Brasília: Ministério da Saúde, 
2003. 
 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de atenção à Saúde. Departamento de ações 
programáticas estratégicas. Agenda de compromissos para a Saúde integral da cr iança e 
redução da mortalidade infantil. Brasília: Ministério da Saúde, 2004. Disponível em: < 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/agenda_compro_crianca.pdf . Acesso em 10 de jul 
2012.  
 
 
BRASIL. Ministério da saúde. Plano nacional de Vigilância e Controle das 
Enteroparasitoses. Brasília, Vigilância em Saúde, 2005. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/enteroparasitoses_pano_nacional.pdf. 
Acesso em 10 out de 2012.   
 
 

http://www.saude.gov.br/programas/scrian
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cartas_promocao.pdf.
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/agenda_compro_crianca.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/enteroparasitoses_pano_nacional.pdf.


83 
 

BRASIL. Ministério da Saúde. Por tar ia n°648/GM de 28 de março de 2006. Aprova a 
Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a 
organização da Atenção Básica para o programa Saúde da Família e o Programa Agentes 
Comunitários de Saúde.  
 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Lei Federal 11.445 de 5 de Janeiro de 2007a. Dispõe sobre 
as diretrizes nacionais de saneamento básico e a política federal de saneamento básico.  
 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Decreto n°6.286, de 5 de Dezembro de 2007b. Institui o 
Programa Saúde na Escola – PSE e dá outras providências.  
 
 
BRASIL. Ministério da saúde. Departamento de Ciência e Tecnologia. Secretaria de Ciência, 
Tecnologia e Insumos Estratégicos. Doenças negligenciadas: estratégias do Ministér io da 
Saúde. Rev Saude Publica. 44(1):200-202, 2010.  
 
 
BRASIL. Brasil. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Legislação Estruturante do 
SUS Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Brasília : CONASS, 2011a. 
 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção 
Básica. Política Nacional de Atenção Básica. Brasília: Ministério da Saúde, 2011b.  
 
 
BRASIL. Ministério da saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de 
Vigilância das doenças Transmissíveis. Plano integrado de ações estratégicas de 
eliminação da hanseníase, fi lar iose, esquistossomose e oncocercose como problema de 
saúde pública, tracoma como causa de cegueira e controle das geohelmintoses: plano de 
ação 2011-2015. Brasília: Ministério da Saúde, 2012.   
 
 
BRASIL. DATASUS. Sistema de Informação da Atenção Básica (SIAB) (2013). Disponível 
em: 
http://www2.datasus.gov.br/DATASUS/index.php?area=0206&VObj=http://tabnet.datasus.go
v.br/cgi/deftohtm.exe?ibge/cnv/san. Acesso em: 5 jul, 2012.  
 
 
BUSCHINI, M.L.T. et al. Spatial distribuition of enteroparasites among school children from 
Guarapuava, State of Paraná, Brazil. Rev Bras Epidemiol, v.10, n.4, p.568-78, 2007. 
 
 
BUSS, P.M. Promoção de Saúde e qualidade de vida. Ciência &  Saúde Coletiva, v.5, n.1, 
p.163-177, 2000.  
 
 
BUSS, P.M. FILHO, A.P. A saúde e seus determinantes sociais. PHYSIS: Rev. Saúde 
Coletiva, v.17, n. 1, p.77-93, 2007.  

http://www2.datasus.gov.br/DATASUS/index.php?area=0206&VObj=http://tabnet.datasus.go


84 
 

COELHO, W.M.D. AMARANTE, A.F.T. SOUTELLO, R.V.G.S. MEIRELES, M.V. 
BRESCIAN, K.D. Ocorrência de parasitos gastrintestinais em amostras fecais de felinos no 
município de Adrandina, São Paulo. Rev. Bras. Parasitol. Vet., Jaboticabal, v.18,p.46-49, abr-
jun, 2009.  
 
 
COSTA, A.C.N. BORGES, B.C. COSTA, A.V., et al. Levantamento de acometidos por 
enteroparasitoses de acordo com a idade e sexo e sua relação com o meio onde está inserido o 
PSF Prado da cidade de Paracatu – MG. Rev Patologia Trop, v.42, n.2, p.203-214, abr-jun, 
2012. 
 
 
DE CARLI, A. Parasitologia Clínica. Seleção de Métodos e Técnicas de Laboratór io para 
o Diagnóstico das Parasitoses Humanas. 2ed. São Paulo: Atheneu, 906p. 2007. 
 
 
FELICIO, V.P. Fatores Associados à prevalência de enteroparasitoses em cr ianças de 0 a 
4 anos do município de Pato de Minas, MG. 2007 Dissertação. Mestrado em Promoção de 
Saúde.  
 
 
FILHO, H.B., et al. Parasitoses intestinais se associam a menores índices de peso e estatura 
em escolares de baixo estrato socioeconômico. Rev Paul Pediatr . v.29, n.4, p.521-8, 2011. 
 
 
FERREIRA, G.R.; ANDRADE, C.F.S. Alguns aspectos socioeconômicos relacionados a 
parasitoses intestinais e avaliação de uma intervenção educativa em escolares de Estiva Gerbi, 
SP. Rev Bras Med Trop. v.38, n.5, p.402-405, set-out, 2005. 
 
 
FERREIRA, M.U.; FERREIRA, C.S., MONTEIRO, C.A. Tendência secular das parasitoses 
intestinais na infância na cidade de São Paulo (1984-1996). Rev Sau Pub, v.34, sup.6, p.73-
82, 2000.  
 
 
FONSECA, E.O. et al. Prevalência e fatores associados às geo-helmintíases em crianças 
residentes em municípios com baixo IDH no Norte e Nordeste brasileiros. Cad. Saúde 
Pública, v.26, n.1, p.143-152, jan., 2010. 
 
 
FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE (FUNASA). Manual de saneamento. 3ed. Brasília: 
Fundação Nacional de Saúde, 2006.  
 
 
GIACOMOZZI, A.L.F., et al. A prática da assistência domiciliary dos profissionais da 
estratégia de saúde da família. Rev. Texto &  Contexto Enfermagem, v. 4, p.645-53, 2006.  
 
 



85 
 

GONÇALVES, A.L.R., et al. Prevalência de parasitoses intestinais em crianças 
institucionalizadas na região de Uberlândia, Estado de Minas Gerais. Rev Soc Bras Med 
Trop. v.44, n.2, p.191-193, mar-abr, 2011.  
 
 
GURGEL, R.Q., et al. Creche: ambiente expositor ou protetor na infestações por parasitas 
intestinais em Aracaju-SE. Rev. Soc. Bras. Inst. Med. Trop. v.38, n.3, p.267-269, 2005.  
 
 
IBGE, Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
Disponível em: http://www.ibge.gov.br/cidadesat/default.php. Acesso em: 18 ago 2012.   
 
 
KOMAGOME, S.H. et al. Fatores de risco para infecção parasitária intestinal em crianças e 
funcionários de creche. Cien. Cuid saúde, v.6, suplem.2, p.442-447, 2007.  
 
 
LACERDA, M. R.; OLINISKI, S. R. A família e a enfermeira no contexto domiciliar:  dois 
lados de uma realidade. Texto Contexto Enferm. Flor ianópolis, v. 12, n. 3, jul/set., p. 307-
313, 2003.  
 
 
LANDER, R.L., et al. Factors in�Àuencing growth and intestinal parasitic infections in 
preschoolers attending philanthropic daycare centers in Salvador, Northeast Region of Brazil. 
Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, v. 28, n.11, p.2177-2188, nov, 2012 
 
 
LEITE, A.C.R. Ancylostomatidae. In: NEVES, D.P. Parasitologia Humana. 12 ed. São 
Paulo: Atheneu. 546p. 2011.  
 
 
LIMONGI, J.E., et al. Vigilância em Saúde no Programa Saúde da Família. Hygeia. Rev 
Bras de Geografia Médica e da Saúde. v. 4, n.7, p.35-44, dez, 2008.  
 
 
LUDWING K.M, FREI F, ALVARES Filho F, RIBEIRO-PAES JT. Correlação entre 
condições de saneamento básico e parasitoses intestinais na população de Assis, Estado de 
São Paulo. Rev Soc Bras Med Trop. v. 32, p. 547-555, 1999.  
 
 
MACEDO, H.S. Prevalência de parasitos e comensais intestinais em crianças de escolas da 
rede pública municipal de Paracatu (MG). RBAC, v.37, n.4, p.209-213, 2005.  
 
 
MACHADO, R.C.; MARCARI, E.L.; CRISTANTE, S.F.V.; CARARETO, C.M.A. Giardíase 
e helmintíase em crianças de creches escolas de 1° e 2° graus (públicas e privadas) da cidade 
de Mirassol (SP, Brasil). Rev. Soc. Bras. Med. Trop., v. 35, n.2, p.697-704, 1999.  
 

http://www.ibge.gov.br/cidadesat/default.php.


86 
 

MASCARINI, L.M. DONALISIO, M.R. Giardíase e criptosporidiose em crianças 
institucionalizadas em creches no estado de São Paulo. Rev. Soc. Brás. Méd. Trop., v.39, 
n.6, p.577-579, 2006.  
 
 
MATTOS, B.B. VIOL, B.M. Ocorrência de parasitos gastrintestinais em fezes de gatos 
domicil iados. Rev. Bio e Farmácia. v.7,n.1, p.132-142, 2012.   
 
 
MARTINS, L.P.A. et al. Avaliação inicial da prevalência de algumas enteroparasitoses na 
comunidade de Palmital, município de Berilo-MG. Rev. Med. Minas Gerais, v.19, n.1, p.26-
31, 2009.  
 
 
MEDEIROS, A.C.Q., et al. Fatores associados à ocorrência de anemia ferropriva entre 
crianças de quatro a oito anos de idade atendidas no ambulatório do Hospital infantil Varela 
Santiago em Natal, RN. NewsLab. n. 115, p.64-79, dez 2012-jan 2013, 2013.  
 
 
MELO, E. M.; FERRAZ, F. N.; ALEIXO, D. L. Importância do estudo de parasitos 
intestinais de crianças em idade escolar. Rev Saúde e Biol., v. 5, n.1, p.43-47, jan-jul, 2010. 
 
 
MINAS GERAIS. COPASA. Companhia de Saneamento de Minas Gerais. Relatór io de 
qualidade da água – 2012. Leopoldina. Disponível em: 
http://www2.copasa.com.br/servicos/relatorioqualidade/2012/LEOPOLDINA_DTMR_2012.p
df. Acesso em: 24 dez 2013.  
 
 
MINAS GERAIS. Secretaria de Estado de saúde de Minas Gerais. Atenção à saúde da 
Criança. Belo Horizonte, 2005.   
 
 
MONTEIRO, C.A., SZARFARC, S.C., MONDINI, L. Tendência secular da anemia na 
infância na cidade de São Paulo (1984-1996). Rev Saúde Pública. v. 34, p. 62-72, 2000.  
 
 
MOURA, E.C.; BRAGAZZA, L.M.; COELHO, M.F.L.; AUN, S.M.F. Prevalência de 
parasitose intestinal em escolares da primeira série de uma escola pública. Jornal de 
Pediatr ia, v. 73, n.6, p.406-410, 1997.  
 
 
MORTEAN, E.C.M. Parasitoses intestinais: o processso de atendimento das equipes de 
Estratégia Saúde da Família, Campo Mourão-Paraná. Sabios: Rev. Saúde e Biol., v.5, n.2, 
p.7-13, jul/dez, 2010.  

 

 

http://www2.copasa.com.br/servicos/relatorioqualidade/2012/LEOPOLDINA_DTMR_2012.p


87 
 

NEMATIAN, J. NEMATIAN, E. GHOLAMREZANEZHAD, A., ASGARI, A.A. Prevalence 
os intestinal parasitic infections and their relation with socio-economic factors and hygienic 
habits in Teharan primary school students. Acta Trop. V. 3, p.179-186, 2004.  
 
 
NEVES, D.P. Parasitologia Dinâmica. 3ed. São Paulo: Atheneu. 592p. 2009. 
 
 
NEVES, P. D. Parasitologia Humana. 12 ed. São Paulo: Atheneu. 546p. 2011   
 
 
NOLA, A.C., CAMPOS, G.A. Relação entre a ocorrência de enteroparasitoses em 
manipuladores de alimentos e aspectos epidemiológicos em Florianópolis, Santa Catarina, 
Brasil. Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, v. 21, n.2, p.641-645, mar-abr, 2005.  
 
 
NORTHROP-CLEWES, C. A. et al. Anthelmintic Treatment of  Rural  Bangladeshi Children: 
Effect on Host Physiology, Growth, and Biochemical Status. Am. J. Clin. Nutr , v.73, n.1, 
p.53-60, 2001.  
 
 
OLIVEIRA, V.F. AMOR, A.L.M. Associação entre a ocorrência de parasitos intestinais e 
diferentes variáveis clínicas e epidemiológicas em moradores da comunidade Ribeira I, Araci, 
Bahia, Brasil. RBAC. v. 44, n.1, p.15-25, 2012.  
 
 
OTTA, D.A., WAGNER, S.C., SCHUH, G.M., KEHL, K.C. Anemia Ferropriva e parasitoses 
intestinais em crianças de um município da Região Metropolitana de Porto Alegre, RS: 
prevalência, correlação e fatores associados. News Lab. v.109, p.146-157, 2012.   
 
 
PEDRAZZANI, E.S. et al. Helmintos intestinais. II – Prevalência e correlação com renda, 
tamanho da família, anemia e estado nutricional. Rev. Saúde públ.,  v. 22, n. 5,  p.384-9, 
1988.  
 
 
PEREIRA, M.G.C. ATWILL, E.R; BARBOSA, A.P. Prevalence and associated risk factors 
for giardia lamblia infection among children hospitalized for diarrhea in Goiânia, Goiás state, 
Brazil. Rev. Inst. Med. trop. S. Paulo. v.49, n.3, p.139-145, May-June, 2007 
 
 
PINHEIRO, I.O. Epidemiologia da Giardíase e de Geohelmintoses como doenças 
Tropicais negligenciadas em três municípios da zona da mata mineira. 2010. Dissertação 
(Mestrado em Saúde Brasileira. Programa de Pós graduação em saúde. Universidade Federal 
de Juiz de Fora. Juiz de Fora, MG, 2010.  
 
 
PRADO, M. S., et al.Prevalência e intensidade da infecção por parasitos intestinais em 
crianças em idade escolar na cidade de Salvador (Bahia, Brasil). Rev Soc Bras Med Trop. v. 
34, p.99-101, 2001. 



88 
 

QUIHUI, L., et al. Role of the employment status and education of mothers in the prevalence 
of intestinal parasitic infctions in Mexican rural schoolchildren. BMC Public Health.v.2. p.1-
8, sep, 2006. 
 
 
RAGOZO, A. M. A. et al. Ocorrência de parasitos gastrintestinais em fezes de gatos das 
cidades de São Paulo e Guarulhos. Brazilian Journal of Veterinary Research and Animal 
Science, v. 39, n. 5, p. 244-246,2002. 
 
 
REY, L. Parasitologia: parasitos e doenças parasitár ias do homem nos trópicos 
ocidentais. 4 ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2008.  
 
 
ROCHA, R.A.P. et al. Determinantes das parasitoses intestinais em população infantil de 
assentamentos em população infantil de assentamento rurais do município de Alegre, ES. Rev 
Bras de pesquisa em Saúde, v.14, n.1, p.26-35, 2012.  
 
 
SANTOS, M.S. et al. Ocorrência de enteroparasitas em crianças atendidas no programa saúde 
da família de uma área de abrangência do município de Vespasiano, Minas Gerais, Brasil. 
Rev Eletr  Enf. v.8, n.1, p.25-29, 2006. Disponível em 
<http://www.fen.ufg.br/revista/revista8_1/original_03.htm> Acesso em: 04 Jan. 2012.   
 
 
SANTOS, S.A., MERLINI, L.S. Prevalência de enteroparasitoses na população do município 
de Maria Helena, Paraná. Ciência &  Saúde Coletiva. v.15, n. 3, p.899-905, 2010. 
 
 
SAVIOLLI, L.; SMITH, H.; THOMPSON, A. Giardia and Cryptosporidium join the 
“Neglected diseases initiative” . Trends in Parasitology. v.22, n.5, p. 203-208, May, 2006. 
 
 
SEIXAS, M.T., et al. Avaliação da frequência de parasitos intestinais e do estado nutricional 
em escolares de uma área periurbana de Salvador, Bahia, Brasil. Rev Pat Trop. v. 40, n.4, 
p.304-314, out-dez, 2011.  
 
 
SENA, L.B. CAVALCANTI, R.P. PEREIRA, I.L. LEITE, S.R.R. Intersetorialidade e ESF: 
Limites e Possibilidades no Território de uma Unidade Integrada de Saúde da Família. R bras 
ci Saúde. v. 16, n.3, p. 337-342, 2012. 
 
 
SERRA, C.M.B. UCHÔA, C.M.A. COIMBRA, R.A. Exame parasitológico de fezes de gatos 
(Felis catus domésticus) domiciliados e errantes da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, 
Brasil. Rev. Sociedade Bras. de Medicina Tropical. v.36, n.3,p.331-334, mai-jun, 2003.  
 
 
SILVA, E. F., et al. Enteroparasitos em crianças no município de Coari, Amazonas, Brasil. 
Rev Pat Trop. v. 38, n. 1, p.35-43, jan-mar, 2009.   

http://www.fen.ufg.br/revista/revista8_1/original_03.htm


89 
 

 
SILVA, R.R. et al. Prevalência de parasitoses e estado nutricional de pré-escolares de centros 
educacionais municipais no sul de Minas Gerais. Nutr ire: rev. Soc. Bras. Alim. Nutr .=J. 
Brazilian Soc. Food Nutr ., v. 35, n.1, p.59-72, abr., 2010. 
 
 
SILVA, L.P.; SILVA, R.M.G. Ocorrência de enteroparasitos em centros de educação infantil 
no município de Pato de Minas, MG, Brasil. Biosci. J., Uberlândia, v. 26, n. 1, p. 147-151, 
Jan./Feb. 2010 
 
 
SILVA, A.V.M., MASSARA, C.L. Ascaris lumbricoides. In: NEVES, P.N., et al. 
Parasitologia Humana.  12 ed. São Paulo: Atheneu. p. 273-281, 2011   
 
 
SOCIEDADE BRASILEIRA DE MEDICINA DE FAMÍLIA E COMUNIDADE. SBMFC - 
Projeto diretrizes. Associação médica brasileira e Conselho Federal de Medicina. Abordagem 
das Parasitoses mais Prevalentes na Infância. 2009. Disponível em:  
<http://www.projetodiretrizes.org.br/8_volume/01-abordagem.pdf> Acesso em: 02 out 2012. 
 
 
SCHNACK, F.J., et al. Enteropatógenos associados com diarréia infantil (< 5 anos de idade) 
em amostra da população da área metropolitana de Criciúma, Santa Catarina, Brasil.  Cad. 
Saúde Pública, Rio de Janeiro, n. 19, v.4, p.1205-1208, jul-ago, 2003. 
 
 
STARFIELD, B. Atenção primária: equilíbr io entre necessidade de saúde, serviços e 
tecnologia. UNESCO. Ministério da Saúde, 727p, 2002.  
 
 
TIBIRIÇA, S. H.C., et al. Validação do número de laminas para realização do método de 
sedimentação espontânea das fezes. HU Rev. Juiz de Fora, v.35, n.2, p. 105-110, abr/jun. 
2009.    
 
 
TSUYUOKA, R. et al. Anemia and intestinal parasitic infections in primary school students 
in Aracaju, Sergipe, Brazil. Cad Saúde Pública. v. 15, n.2, p.413-421, abr-jun, 1999.  
 
 
UCHÔA, C.M.A.; LOBO, A.G.B.; BASTOS, O. M. P.; et al. Parasitoses intestinais: 
prevalência em creches comunitárias da cidade de Niterói, Rio de Janeiro – Brasil. Rev Inst. 
Adolfo Lutz., v. 60, n. 2, p.97-101, 2001. 
 
 
VASCONCELOS, E.M. Educação popular como instrumento de reorientação das estratégias 
de controle das doenças infecciosas e parasitárias. Cad Saúde Pública. v. 14, p.39-57, 1998. 
 
 
VASCONCELLOS, M.C.et al. Parasitas gastrointestinais em cães institucionalizados no Rio 
de Janeiro, RJ. Rev Saúde Pública, v. 40, n.2, p.321-3, 2006.   

http://www.projetodiretrizes.org.br/8_volume/01-abordagem.pdf


90 
 

VASCONCELOS, I.A.B. et al. Prevalência de parasitoses intestinais entre crianças de 4-12 
anos no Crato, Estado do Ceará: um problema recorrente de saúde pública. Acta 
Scientiarum. HealthSciences, v.33, n.1., p.35-41, 2011.  
 
VIANA, S.G.F., SOGAYAR, M.I.T.L. Giardia. In: In: NEVES, P.N., et al. Parasitologia 
Humana.  12 ed. São Paulo: Atheneu. p. 129-136, 2011 
 
 
VISSER, S, et al. Estudo da associação entre fatores socioambientais e prevalência de 
parasitose intestinal em área periférica da cidade de Manaus (AM, Brasil). Ciência &  Saúde 
Coletiva. v.16, n.8, p.3481-3492, 2011.  
 
 
WORLD HEALTH ORGANIZATION- WHO. Deworming for  health and development. 
Repor t of the third global meeting of the partners for  parasite control. Geneva, 2005. 
Disponível em: <http://whqlibdoc.who.int/hq/2005/who_cds_cpe_pvc_2005.14.pdf> Acesso 
em: 02 Jan.2012 
 
 
WORLD HEALTH ORGANIZATION (WHO). Helminth control in school-age children: a 
guide for  managers of control programmes. Geneva, 2011. Disponível em: 
 < http://whqlibdoc.who.int/publications/2011/9789241548267_eng.pdf. > Acesso em 02 de 
Dez.2013.  
 
 
ZAIDEN, M.F. et al. Epidemiologia das Parasitoses Intestinais em Crianças de Creches de 
Rio Verde- GO. Medicina (Ribeirão Preto) 2008; 41 (2): 182-7, abr./jun. Disponível em: 
<http://fmrp.usp.br/revista/2008/VOL41N2/ao_parasitoses_intestinais_criancas_creches_rio_
verde.pdf> Acesso em: 08 Jan. 2012.  
 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://whqlibdoc.who.int/hq/2005/who_cds_cpe_pvc_2005.14.pdf
http://whqlibdoc.who.int/publications/2011/9789241548267_eng.pdf.
http://fmrp.usp.br/revista/2008/VOL41N2/ao_parasitoses_intestinais_criancas_creches_rio_


91 
 

APÊNCIDE A – Fotos ilustrativas das atividades de educação em saúde promovidas com as 

crianças que participaram deste estudo.  

       
Foto 1 – Cartazes sobre boas práticas de                         Foto 2 – Banner com o tema do projeto. 
higiene com os alimentos.                                                   
                               
 

     
Foto 3 – Atividades educativas                                       Foto 4 – eSF Nova Leopoldina e os personagens lúdicos. 
                                                                                     
 
 

       
Foto 5: Distribuição de sabonetes “Xô verminose”      Foto 6: Atividades educativas   
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APÊNDICE B - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCL ARECIDO 

 

O menor _________________________________________, sob sua 

responsabilidade, está sendo convidado para participar da pesquisa “Prevalência de 

enteroparasitas em crianças cadastradas na Estratégia Saúde da Família do município de 

Leopoldina, MG.” Nesta pesquisa, pretendemos conhecer os tipos de vermes existentes nas 

crianças menores de 10 anos, as prováveis fontes de contaminação e fornecer os dados para as 

políticas de saúde locais.  

Solicitamos a sua colaboração enviando uma amostra de fezes do menor, além de 

responder ao questionário proposto. Caso você concorde em participar, colha um pedaço do 

meio das fezes, mais ou menos do tamanho de uma moeda de 50 centavos e coloque dentro do 

pote fornecido para a coleta. O líquido contido no interior do pote é para conservar as fezes e 

não pode ser ingerido. Após colher as fezes, guarde o pote em lugar fresco, longe do alcance 

das crianças, até o dia da entrega na unidade de Saúde da Família. Os resultados dos exames 

estarão disponibilizados dentro de 45 dias a partir da entrega e serão enviados para a 

Estratégia Saúde da Família, e todos os exames serão realizados gratuitamente. As crianças 

que apresentarem resultado positivo para algum tipo de parasitose intestinal serão 

encaminhadas para o tratamento específico e gratuito junto à Unidade de Saúde da Família.  

Ao participar desta pesquisa você estará contribuindo para um melhor conhecimento 

das parasitoses intestinais em crianças de Leopoldina. Não haverá custos adicionais 

associados à participação do menor neste projeto, qualquer despesa será bancada pela 

pesquisadora Karla J. Villani. Também não haverá nenhuma forma de pagamento pela 

participação. O benefício que o menor terá será o tratamento adequado junto à unidade de 

Saúde da Família local, caso ele apresente alguma parasitose intestinal.  

Você, como responsável pelo menor, poderá retirar seu consentimento ou interromper 

a participação dele a qualquer momento. A participação dele é voluntária e a recusa em 

participar não acarretará qualquer penalidade. 

 O menor não será identificado em nenhuma publicação. 

 Não há quaisquer riscos para a criança. O exame de fezes é um exame de rotina 

realizado para a pesquisa de parasitas intestinais nas fezes.  

Após o exame, as fezes serão descartadas e os dados utilizados na pesquisa ficarão 

arquivados com o pesquisador responsável por um período de 5(cinco) anos, e após esse 

tempo serão destruídos.   
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Eu, _________________________________________, responsável pelo menor 

____________________________________, fui informado (a) dos objetivos do presente 

estudo de maneira clara e detalhada e esclareci minhas dúvidas. Sei que a qualquer momento 

poderei solicitar novas informações e modificar a decisão do menor sob minha 

responsabilidade de participar, se assim o desejar. Recebi uma cópia deste termo de 

consentimento livre e esclarecido e me foi dada a oportunidade de ler e esclarecer as minhas 

dúvidas. Autorizo, ainda, a publicação das informações fornecidas em congressos e/ou 

publicações científicas, desde que os dados apresentados não possam identificá-lo(a). 

Leopoldina, ____ de  ___________  de 2013.  

 

_________________________________ 
Assinatura do (a) responsável 

 
 

_________________________________ 

Pesquisadora: Karla Julião Villani 
 
 

Em caso de dúvidas com respeito aos aspectos éticos desta pesquisa, você poderá consultar: 

CEP – COMITÊ DE ÉTICA E PESQUISA - UNIVERSIDADE ESTÁCIO DE SÁ 
Endereço: Rua do Riachuelo, nº. 27, 3º. Andar, Lapa. Rio de Janeiro. CEP: 20230-010  
Tel: (21) 3231-6139 
e-mail: comitê.eticapesquisa@estacio.br 
 
 
Pesquisadora responsável : Karla Julião Villani 
Endereço: Rua Dr. Custódio Junqueira, 36. Centro. Leopoldina, MG. 
Tel: (32)8865-7766 / (32)3441-2855  
email: karlavillani@yahoo.com.br 
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APÊNDICE C - PESQUISA SOBRE ENTEROPARASITAS NO MUNICÍPIO DE 

LEOPOLDINA  

Nome da criança: ________________________________________________________Idade: ______ 

Sexo: ( )F  ( )M   Telefone: ___________________   End.:_________________________________________ 

(   ) ESF NOVA LEOPOLDINA       (    )ESF BANDEIRANTES  

1) Qual  água é utilizada para cozinhar? 

(   ) Mina  (   ) Poço artesiano  (   )Açude  (   )Rio (   ) Encanada  (   )Comprada: Mineral 

2) Qual água é uti lizada para beber? 

(   ) Mina  (   ) Poço artesiano  (   )Açude  (   )Rio (   ) Encanada  (   )Comprada: Mineral  (    )Filtrada   

(   ) Fervida  

3) O seu banheiro possui: 

(   ) Privada com descarga  (   ) Privada com fossa seca (   ) Sem privada com assento no chão  (   ) Não há 

banheiro 

4) Qual o destino do seu esgoto: 

(   )Encanado   (   )Fossa  (   )Céu aberto  

5) Para onde vai o lixo da sua casa?  

(   ) Coleta pública   (   ) Queimado  (   ) Enterrado   (   ) Rio ou córrego  (   ) Outros  

6) Possui animais em casa? 

(   ) Cachorro  (   )Gato  (   ) Porco  (   ) Aves  (   )Bovinos  (   ) Outros   (   ) Não 

7) A cr iança  lava as mãos antes de comer?  

(   ) Sim   (     ) às vezes             (   ) Não 

8) A cr iança lava as mãos depois de uti lizar o banheiro? 

(   ) Sim      (     ) às vezes           (   ) Não 

9) Frutas, verduras e legumes são lavados antes de comer? 

(   ) Sim   (   ) às vezes   (   ) Não 

10) Escolar idade da mãe: 

(   ) 1° grau incompleto  (   )1°grau  (  )2° grau incompleto   (   )2°grau  (   )3° grau 

11) Quantas pessoas moram na casa? (incluindo a cr iança) 

__________________ 

 

12) Renda famil iar : 

(   ) Menor que 1 salário mínimo  (   )1 a 2 salários mínimos  (   ) 2 a 4 salários  

(   ) Acima de 4 salários mínimos  
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APÊNDICE D  

Folder explicativo sobre as parasitoses intestinais 
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ANEXO A – Matéria sobre o projeto divulgada no Jornal Leopoldinense  
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ANEXO B- MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO RECEBIDA PELA REALIZAÇÃO DO PROJETO 

 


